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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

FOLHA n" _J_PROCESSO ADMINISTRATIVO NR“ 08/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO /2024-PMB

OBJETO; TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO

^SOCIAL AO LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL
N.4.391/2023 E LEI FEDERAL NR" 13.019/2014.

INTERESSADO: SECRETARIA DE ASSISNTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA

AUTUAÇÃO

Nesta data, autuei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação.

Em 09 de fevereiro de 2024.

ío UrbanoJosé

Comissão de ^eção

Rua Frei Rafael Pronerl457 CjíTÍostal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro - Bandeirantes

CEP; 86360-000 CNPJ: 76.235.753/0001-48 Telefone; (43) 3542-4525

E-mail; rh@bandeirantes.pr.gov.br Site;

Solicitação de Compra N° 19/2024

Solicitante;

Organograma:

Local de Entrega;

Objeto:

Ana Carolina de Andrade Leite Bisetto Data da Solicitação: 07/02/2024

0900000000 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAM

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMlLIA

TERMO DE COLABORAÇÃO MENSAL DE R$ 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL REAIS) - NO
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, TOTALIZANDO O VALOR DE R$ 300.000,00 (TREZENTOS
MIL REAIS), AO LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES - PR - CONFORME LEI
MUNICIPAL N.4.391/2023.

ANEXO AO PROCESSO FÍSICO.Justificativa:

Observações:

Desdobramento;

Fundamento Legal;

^stificativa Valores:
Prazo Execução;

Modalidade:

itens solicitados:

Preço Unit. Preço Total
Estimado Estimado

item Código Qtd. Unid. Especificação

18372-11 12,00 UND Repasse De Subvenção Sociai Lar São Vicente De Paulo De Bandeirantes 25.000,0000 300.000,00

Preço Total; 300.000,00

Dotações Utilizadas:

Dotação Descrição Recurso Valor Previsto:
'278 - 09.001.08,244.0809.2064.3.3.50.43.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS - ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 00000/00000.01.07.

00.00.1.500.0000
300.000,00

Bandeirantes, 07 de Fevereiro de 2024.

Assinatura do Responsável
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SiPREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAM LIA

Ofício n° 001/2024

Bandeirantes, 04 de Janeiro de 2024

Prezado Senhor;

Venho por meio deste, solicitar de Vossa Senhoria abertura de

processo por inexigibilidade, conforme Lei Federal n° 13.019, para repasse mensal
no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ao Lar Sâo Vicente de Paulo de

Bandeirantes, CNPJ n° 76.135.540/0001-44, por 12 meses, conforme Lei n®

4.391/2023.

t
DESCRIÇÃOITEM QTDE UNID. Valor Unít. Valor Total

01 12 REPASSE MUNICIPAL DE

SUBVENÇÃO SOCIAL "LAR SÃO
VICENTE DE PAULO

25.000,00 300.000,00meses

Valho-me da oportunidade para reiterar meus protestos de estima e

consideração.

Atenciosamente

Ana Carolini ,ndrade Leite Bisetto

Secretária Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família

Ana Carolina de Andrade
Leite Bisetto

Portaria n* 14.159/2023
Secretária de Assiatáncia Social

e Assuntos da Família

■Jí

lima Sra.

Claudia Janz

Secretária Municipal de Administração
Prefeitura de Bandeirantes - PR

. D»-'
folt^l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
>

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

JUSTIFICATIVA

O Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes executa política pública de

Assistência Social de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, que é um

Serviço Tipificado, apto a receber cofinanciamento municipal. O acolhimento de

idosos é um dos serviços dentro da Proteção Social de Alta Complexidade, sendo

executado apenas por esta instituição no município.

O número de pessoas idosas que têm acessado os serviços de acolhimento

vem aumentando significativamente, e os custos também, por isso o aumento no

repasse mensal.

Sendo assim, há a necessidade de abertura de processo por inexigibilidade

para atender realização dos repasses para a entidade acima mencionada,

conforme a Lei 13.019.

Atenciosamente

■

Ana Carolina de Andrade Leite Bisetto

Secretária Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família

Ana Carolina de Andrade
Leite Bisetto

Portaria n* 14.169/2023
Secretária deAssisiáncia Social

e Assuntos da Família
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sPREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

PARECER TÉCNICO

ÓRGÃO GESTOR DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

As Organizações da Sociedade Civil são grandes parceiros do poder público

para execução dos programas, projetos e serviços, de execução obrigatória pelos

entendes federados.

O serviço de acolhimento institucional é um deles. Seja para criança e

adolescente, seja para mulheres em situação de violência, ou idosos, dentro dos

critérios técnicos estabelecidos, em cada área específica de atuação na perspectiva

da garantia dos direitos humanos.

Em nosso município, exclusivamente o Lar São Vicente de Paulo oferta o

serviço de acolhimento para idosos. Esse serviço está dentro da Política de

Assistência Social, classificada como Proteção Social Especial de Alta

Complexidade, que por sua vez requer cofinanciamento municipal, integrando

assim as receitas da entidade privada sem fins lucrativos.

Desta forma, um Termo de Colaboração deve ser firmado, com base na Lei

anteriormente aprovada pela Câmara de Vereadores, fixando os valores anuais do

referido Termo, a ser repassado à instituição, para ser executado de acordo com o

Plano de Aplicação elaborado pela instituição.

A parceria é acompanhada e fiscalizada pelo Órgão Gestor da Assistência

Social, não se excluindo o papel fiscalizatório do Conselho Municipal de Assistência

Social, a qual a entidade está inscrita e certificada. Portanto será sempre o

Secretário Municipal de Assistência Social o Gestor da Parceria.

Este acompanhamento se dá por meio de estreita relação entre o órgão

gestor e a entidade, com diálogos permanentes, envio de extratos bancários, notas

fiscais, acompanhamento dos fechamentos de bimestres dentro do sistema SIT, do

Tribunal de Contas Estadual, reuniões dos Conselhos de Direitos, tanto da

Assistência Social, quanto dos Direitos da Pessoa Idosa e da Pessoa com

Deficiência, que acontecem mensalmente, e visitas técnicas à instituição.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

O Lar São Vicente de Paulo sempre cumpriu a contento os Termos de

Colaboração anteriores, prestando contas de forma satisfatória. Os objetivos e

metas são claros, e demonstram a viabilidade da execução, seja com aquisição de

materiais de consumo, seja com contratação de Pessoa Física e/ou Jurídica,

demonstrando por meio de orçamentos, a lisura de seus processos.

Portanto, solicita-se que seja firmado Termo de Colaboração com a entidade

já mencionada, a fim de que o serviço continue sendo ofertado à população

vulnerável, haja vista que a mesma compre os requisitos legais e oferta um serviço

de qualidade, verificado e acompanhado pela Secretaria Municipal de Assistência

Social, e pelo Conselho Municipal de Assistência Social.
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PBEFEITUãA MUNICIPAL DE BANDEIBANTES

ESTADODO PAEANÁ

L E I 4.391/2023

Data: 21 de dezembro de 2023

SUMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a

colaborar com o valor, de R$ 300.000,00. (Trezentos mil

reais), anual, ao LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE

BANDEIRANTES(PR), e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná,

aprovou e eu. Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L E 1

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado colaborar, com o valor de

R$ 300.000,00. (Trezentos mil reais), anual, ao LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES(PR),
entidade beneficente, inscrita no CNPJ sob n° 76.135.540/0001-44 , com sede na Avenida Edelina Meneghel
Rando n° 2525, nesta cidade.

§ 1° — O valor destina-se para atender parte do custeio de atividades ínsitas da

disposição estatutária do LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES(PR).

§ 2° - O valor da colaboração mencionado no caput" deste artigo será liberado,
nos termos da Lei Federal n° 13.019, de 31/07/2014, que introduziu alterações na Lei n° 13.204, de 2015.

Art. 2“ - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor no exercício de 2.024, revogadas as disposições

orçamentária própria.

em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado
do Paraná, em 21 de dezembro de 2023.

Jaelson JRamalho Matta.

Prefeito Municipal

Riiíi Fici Kalucl Pronor i" 1457 - Caúta Poslul 281 - CEP 86.360-000 Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 ft CNPJ 76.235.753/0001-48

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n^

2.200-2, de 2001

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

wwv,í.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico

Í€Po
Srasií
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PLANO DE TRABALHO

1- DADOS CADASTRAÍS

INSTITUIÇÃO PROPONENTE: Razão Social
Bandeirantes

Lar São Vicente de Paulo de CNPJ: 76.135.540/0001-44

ENDEREÇO COMPLETO: Av. Edelina Meneghel Rando, 2525 EMAIL:

saovicentedepaulobandeirantes@hotmail.com
CIDADE: Bandeirantes UF: PR CEP: 86360-000 DDD/FONE: 43 3542-4536

NOME DO RESPONSÁVEL: GERALDO FONTOLAN CPF: 044.463.999-34

CARTEIRA DE IDENTIDADE /

ÓRGÃO EXPEDIDOR: I.03I.942
SSP/PR

CARGO:

Presidente

FUNÇÃO: Presidente EMAIL:

QUALIFICAÇÃO COMPLETA: Brasileiro, viuvo, aposentado, nascido em Bandeirantes/PR.

ENDEREÇO: Rua: Benedito José de Andrade, 116 Vila Maria, Bandeirantes - PR

NOME DO TESOUREIRO: VITOR HUGO FRUTUOSO CPF: 080.456.069-24

CARTEIRA DE IDENTIDADE /

ÓRGÃO EXPEDIDOR: 1.060.605-
SSP/PR

CARGO:

Tesoureiro

FUNÇÃO: Tesoureiro EMAIL:

QUALIFICAÇÃO COMPLETA: Brasileiro, casado, aposentado, nascido em Bandeirantes/PR.

ENDEREÇO: Rua: Arthur Conter, 479, Centro, Bandeirantes - PR

2 - IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

TÍTULO DO PROJETO: Atendimento Integral a Idosos no Lar São Vicente de

Paulo na Modalidade de Instituição de Longa Pemianência para idosos.
PERÍODO DE EXECUÇÃO:

12 meses

TIPO DE SERVIÇO: Instituição de Longa Permanência para Idosos

JUSTIFICATIVA DO PROJETO:

O atendimento institucional em regime de longa permanência para idosos necessita de ações integradas na perspectiva de

oferecer condições para que os idosos tenham boa qualidade de vida e se sintam acolhidos em um ambiente favorável ao

desenvolvimento humano.

, Nossa instituição atende um total de 50 idosos, mas o presente termo trata de uma parceria entre Município e a nossa

-hstituição para atendimento de 17 idosos.V
De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenci ais (Resolução n° 109, de 11 de Novembro de 2009), as

ediifcações devem ser organizadas de forma a atender aos requisitos previstos nos regulamentos existentes e às necessidades

dos usuários, oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade.

Deve assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem como o acesso às

atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer na comunidade. A capacidade de atendimento das unidades deve seguir
normas da Vigilância Sanitária, devendo ser assegurado o atendimento de qualidade .(..).

Também deve contar com pessoal habilitado, treinado e supervisionado por equipe técnica capacitada para auxiliar nas

atividades da vida diária.

Para isso existe a necessidade de profissionais qualificados provenientes das múltiplas áreas de formação, que exercem
atendimento direto e indireto aos idosos, de forma a garantir os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana.

Portanto, é preciso obter recursos humanos, materiais e financeiros, com vista em um trabalho em rede com o poder público,
para que esse trabalho seja efetivado com qualidade.

as

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Atendimento integral a idosos.
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OBJETIVO GERAL: Atender integralmente à idosos no Lar São Vicente de Paulo na modalidade de Instituição de Longa

Permanência.

• OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

• Oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade;

• Preservar a identidade do idoso oferecendo um ambiente de respeito e dignidade;

• Fornecer vestuário adequado e alimentação suficiente;

• Proporcionar cuidados à saúde;

Oferecer atendimento personalizado;

• Manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;

• Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;

• Desenvolver condições para a independência e o auto-cuidado.

ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA: Bandeirantes / PR

PÚBLICO ALVO / BENEFICIÁRIOS: 17 idosos

ATIVIDADES/METODOLOGIA:

Setor Financeiro: Gerenciamento financeiro dos recursos oriundos da Subvenção Municipal, Contribuições dos Idosos,

Promoções e eventos e doações diversas.

Setor de Coordenação: capacitação dos funcionários; acompanhamento a familiares, voluntários, colaboradores e grupos de

visita; Avaliação e orientações para internação e desligamento de idosos na Instituição; acompanhamento de projetos internos

Wi Instituição ou de instituições parceiras; informação de estagiários nas áreas de Enfermagem; formação humana e espiritual

bimestral aos funcionários; celebração Eucarística semanal; celebração da Palavra às quintas-feiras; aconselhamento espiritual

aos idosos, funcionários e familiares.

Setor de Enfermagem: Controle de qualidade de refeições oferecidas; controle de evacuação; Controle Diabetes Mellitus;

Controle de Hipertensão Arterial; Controle de medicamentos; Evolução de curativo; Controle de procedimentos individuais;

Orientação aos familiares de idosos institucionalizados, no que diz respeito a sua saúde (encaminhamentos, procedimentos

realizados); Treinamento e acompanhamento de novos funcionários de auxiliares de enfermagem; Organização, controle de

validade das medicações e/ou produtos médico hospitalares, de estoque e doações; Observar, orientar e instruir, uso continuo

dos equipamentos de proteção individual (EPI) aos funcionários da enfennagem; Monitorar, orientar e treinar o atendimento da

equipe de enfermagem bem como avaliar as prescrições de enfermagem e aprimoramento dos relatórios; Pedido de medicamento

para Unidade Básica de Saúde (UBS) do município, (mensal); Pedido de medicação controlada para Rede Básica de Saúde

Mental, (mensal); Pedido de produtos médico-hospitalares e de higiene para gerência da instituição, (mensal); Acompanhamento

semanal com profissional médico da UBS Lordani, a fim de encaminhar para especialidades e exames de rotina aos internos,
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confomie necessidade; Realizar trabalhos humanizado, orientando idosos a procedimento a serem realizados, preservando e

respeitando o idoso, observando seu nível de compreensão.

Setor de Fisioterapia: avaliação das necessidades dos idosos; desenvolvimento de metas fisioterapêuticas em Saúde Pública:

atendimentos individuais; atendimentos em grupo; aumentar a capacidade funcional; desenvolver as capacidades sensório-

motoras de lateralidade: direção, imagem corporal e equilíbrio; avaliar a orientação espacial e a noção de esquema corporal:

aumentar a resistência física, levando-se em conta a dor e a fadiga; Inibir os padrões anormais de postura e estimular os

desenvolver a marcha; estimular aspectos cognitivos e senso de percepção para proporcionar atividades compatíveis com

sequela deixada.

normais;

a

Setor de Serviço Soeial: Atendimentos aos usuários do serviço; Aplicação dos direitos conforme o Estatuto do Idoso;

^Acompanhamentos individuais para consultas, bancos, INSS, CRAS, entre outros; Atendimentos/orientações a voluntários e

funcionários; Atendimento e contatos telefônicos com familiares e/ou responsáveis dos idosos; Atualização dos dados sobre os

idosos da instituição; Controle de vagas disponíveis na instituição por Ala e Sexo; Conhecimento das Leis/Direitos do idoso e

da realidade social para melhoria do atendimento; Contatos e encaminhamentos para a rede de serviços; Entrevista

beneficiários a prestar serviço comunitário na

com

Instituição; Elaboração de documentação referente ao Serviço Social e à

Instituição; Elaboração, coordenação, acompanhamento e avaliação de planos e projetos da área; Firmar parcerias para

Instituição; Internação e acolhida do idoso; Organização e participação em eventos na Instituição; Orientação e acompanhamento

externo aos idosos em atividades de lazer, recreativas e socioeducativas; Participação em reuniões e atividades da rede de

a

serviços; Pesquisas sobre assuntos referentes à área; Preenchimento da documentação referente ao internamento do idoso;

Realização do desligamento do idoso; supervisão, acompanhamento e avaliação dos Projetos e Oficinas internas; Supervisão,

acompanhamento e avaliação de estágio de Serviço Social; Triagem, seleção e acompanhamento de voluntários; Viabilização e

acompanhamento dos idosos para completar e/ou adquirir documentação pessoal; Visita ao idoso hospitalizado; Visitas

domiciliares para avaliação de acolhimento na Instituição.

AeCURSOS HUMANOS:

1 Coordenadora (Gerente Administrativo) - 40 horas

1 Assistente Social - 30 horas (Segunda a Sexta: 09:00 às 17:00 c/ 2 horas de almoço)

I Enfermeira - 40 horas (Segunda a Sexta: 12 horas diárias c/ 1 hora para almoço/janta)
5 Serviços Gerais - 44 horas (07:00 às 17:00 d 2 horas de almoço)

1 Setor Financeiro - 40 horas (07:00 às 17:00 c/ 1 hora de almoço)

1 Secretária - 44 horas (09:00 às 18:00 c/ 1 hora de almoço)

4 Técnica de Enfemiagem - 44 horas (07:00 às 16:00)

I Motorista - 44 horas (07 às 17:00 c/2 horas de almoço)

1 Faxineiras - 44 horas (07:00 às 16:00 c/ 1 horas de almoço) - Regime de Escala

1 Zeladora - 44 horas (07:00 às 16:00 c/ 1 horas de almoço)

1 Vigia-44 horas (23:00 às 07:00)

2 Cozinheiras - 44 horas (07:00 às 17:00 c/ 2 horas de almoço) - Regime de Escala

06 Cuidadora — 44 horas ((07:00 às 16:00 c/ 1 horas de almoço) - Regime de Escala
TOTAL: 26 Funcionários
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86.360-000.

PARCERIAS ENVOLVIDAS: UENP/Voluntários / Benfeitores.

INDICADORES OBRIGATÓRIOS: Os indicadores obrigatórios se expressarão na melhoria da saúde física e mental dos

idosos, bem como melhorias da condição social.

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO (ATIVIDADES):

Alimentação;

CAFE DA MANHÃ A partir das 08:00 hs

ALMOÇO 11;30 hs

CAFE DA TARDE 14:30hs

JANTAR I7:45hs

Banho:

BANHO ALA I E ALA II A partir das 07:00hs

Horário de visita:

ALA 1 e ALA II 14:30 as 16:00 (terça, sexta, domingo)

SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE): PROJETO I

META ESPECIFICAÇÃO

- Promoção da saúde tísica e mental dos idosos, atendendo confonne a necessidade de cada

- Atendimentos individuais e grupais nas áreas de serviço social, psicologia; educação física; fisioterapia e
enfermagem;

- Controle da alimentação for necida aos idosos;

- Higienização adequada no ambiente oferecido aos idosos;

- Preser var e estimular a função motora dos idosos;

- Prevenção de agravos de doenças físicas e mentais;

- Garantia dos direitos dos idosos conforme Legislação Específica.

um;

17 idosos

4 - PLANILHA DE CUSTOS / PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00)
NATUREZA DA DESPESA

ESPECIFICAÇÃO ANUAL

R$ 300.000,00Vencimentos e Salários

TOTAL GERAL: RS 300.000,00



LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

Inscrição CNPJ n° 76.135.540/0001-44 - Utilidade Pública Municipal Decr. 542/1962 - Utilidade Pública Estadual Lei 12878 de 30/06/2000 - Utilidade

Pública Federal Lei 91108 de 12/03/1985 PersonalidadeJuridica, 26 de 12/09/59-Ser. Trabalho Assistência Social, 122 de 30/07/1964 Conselho

Nacional de Assistência Social, 61138 de 30/07/1964 - Registro e Cadastro da Secr. de Estado da Criança e da Família ns 0197/00 - Carta

de Instituição do Conselho Geral de 16/05/1977 Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Resolução n° 236 de 09/09/1999

Av. Edelina M. Rando, 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES -PR- CEP

86.360-000.

4.1 -CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PARCELAS' (R$ 1,00)

PARCELA PARCELA PARCELA PARCELA PARCELA PARCELA
fkíETA DESPESAS

2 3 4 5 6

Pessoal e encargos sociais
( recursos humanos)

17 idosos 25.000,00 25.000,00 25.000,00 25.000,00 25.000,00 25.000,00

PARCELA PARCELA PARCELA PARCELA PARCELA PARCELA
MltA

7 8 9 10 12

25.000,00 25.000.00 25.000,00 25.000,00 25,000,00 25.000,0017 idosos

TOTAL; R$

300.000,00

parcelas mensais varia de acordo com a execução. As parcelas só poderão ser repassadas a partir da assinatura.

5 PARCERIAS:

Noinc do Órg.ão ou entidade Parceira; Prefeitura Municipal de Bandeirantes

Classificação do Órg;'i na estrutura administrativa: Órgão Público do Poder E.xecutívo

Posição do Orgão na estrutura federativa: Municipal

Origem dos recursos repassados: Municipal

Nature/a do instrumento de parceria: Parceria

Nome do Órgão ou entidade Parceira: Secretaria de Assistência Social e assuntos da Familia

Recnr.sos financeiros já reiiassados à entidade no ano anterior (2U23): R$ 252.ÜÜÜ,ÜÜ

l otai de recursos financeiros previstos para ano 2024; RS 300.000,00

Resumo do objetiso da parceria: Colaboração l.ei 14.133/21
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LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

Inscrição CNPJ n° 76.135.540/000144 - Utilidade Publica Municipal Decr, 542/1962 - Utilidade Pública Estadual Lei 12878 de 30/06/2000 - Utilidade

Pública Federal Lei 91108 de 12/03/1985 Personalidade Juridica, 26 de 12/09/59 - Ser. Trabalho Assistência Social, 122 de 30/07/1964 Conselho

Nacional de Assistência Social, 61138 de 3Ü/07/1964 - Registro e Cadastro da Secr. de Estado da Criança e da Família n? 0197/00- Carta

de Instituição do Conselho Geral de 16/05/1977 Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Resolução n° 236 de 09/09/1999

Av. Edelina M. Rando, 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES -PR- CEP

86.360-000.

6 - DECLARAÇAO

Declaro para fins de prova junto a prefeitura do Município de Bandeirantes/Secretaria Municipal do Idoso que: Inexiste

qualquer débito de mora ou situação de inadimplência com o TESOURO NACIONAL ou qualquer ói'gão da Administração
Pública ou do MUNICÍPIO DE BANDEIP./\NTES, que impeça a translérência de recursos oriundos de dotações consignadas
no Orçamento do MUNICÍPIO, na forma deste Plano de Trabalho.

Pede Deferimento.

Bandeirantes, de de 2024 Geraldo Fontolan

- APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

Este Plano de Trabalho encontra-se APROVADO, por estar em concordância com o que rege o Decreto 3.537/2023, no

seu artigo 15°, caput, §1, da Lei 14.133/21 e Resolução n° 28/201 LTCE.

Bandeirantes, de de 2024.

(Autoridade)



1
1-í"

1

®íi “•O
■“ SDG.LPOC OV

%0 yiCgNTe OE P?-üK>
.•tC

I # RBFOm^k po estatuto ?°£ftpp SÃd^tóÊNTE DE^PAÜW^
t f

"I

Pi^eÃfeByLO'

.. „ 0 ur s.. v,c..e .c P.oln d. f ^ S™rW

InlíTco. ixsssanrio a vigora?, doravante, nos seguinws
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: >■ ^ Cci.mlJó cVí SSVP. na fonria da Regra da SSVP no Brasil.

às Conferências Vicenlinas instaladas no
daseiTipenhü de suas atividades, sempre

Pa.áurafo Único. Cahêrá aos Conselhos Particulares e

, ,- tniir-ícip® Dspdoirantes, prestarem auxílio ao Lar no

>; . qiJü soiíciicidos.

V'£
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social de acolhimento
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Ptimorcionar aos Wosos insíUucionalizados assislêncla ma.orial. moral.

STrÃpirtoâl am corKlições da libardoda e dignidade, Bam como anvnad-m.

ssrsosr a”
visando sompre a longevidade e o bem-estat deies.

participação da família e da comunidade n? aiençao
aos

ações a integração soci?! e o

><)!]

iit)

í '

Incentivar c promover a
idosos institucionalizados, visando em todas as _

iecimcnto do víncuio efmiliar. como formas de sociabslidác-,
es. projetos e benefícios socío-assistenciais na persp^vctiva

IV)
IM-Í

forta

' Ofertar serviços, program
da autonomia c qamntía de diretos iros usuários;

oxistêimie rif; oior-cssos participaJvoc
' eíoíividade‘na execução do seus seiviocrs, programes. pm-.U-y c

V)

usuãnos na busca dodos
-Garantir s

cumprimento dn e
benefícios sôcto-a.ssistenciais.

VI)

■ O lar prestará de forma gratuita, continuada o planejada suas ações essi-stendeis ^os idosos

, , ro*’„o tuklo e„«.dd no pre..,» no loi, ,IP
f' " f aposentadoria OU de outros rendimentos equwaiontss

na masmapioporyao. ,

[/.‘■í ' • ' ■ . .
' ’ § 2®. Para atender o custo das despesas mensais acolhidos ■

• ' i idosos, o Lar rrceitará doações espontâneas feitas pelos familiares dos ido.-o^. acoiniOo..

1 If

is realizadas ern favor dos senriços prosiedor. '^os
í

t

apresentação dos plano.s de trabsíhp. relatórios
comprovação da aplicação de seus recumos

desenvolvimento de seus 'objetivos-

: § 3'-. O Lar promoverá ações de transparência na
! de aíívidade.s e demonstrativos financeiros, psia
; iní-egraimente no território naciona! e na manutenção

e

' insÜtucionaiK

'r-i Qspeesaí àqueles conferidos pola leí.

■ii
t

Diretoria.

auto-sustentabílidacie.
(isociais, buscando s&rnpre a

§ 7’. Para a insKuIçSo ds fil-als, e'm^ís?dorprevte'Si'rdí«l3'fomuntó
Dirsloria do Ur, com a '"a”'® ssVo homologação do Consolho l«-:.opol«no do

Deparmmonto de Normatização e Onentãcao c LkOK)

f.

i ao Conselho Central cie
V '*5 Cambé fJa SSVP, depoi-s de consuirádo 0

i ' • desse mesmo Conselho.

5^- ■C

2

LÍR SAG ViC!£MTC DC PAULO Oo B.\'jnOKArr, FC
CEP; Su.3G0-00(j - Bíiníiein!'''t'-is;r»-,fc i SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO ~ ^

Av. Edeiioo Menenhe! Rando. n" 2.525-Vi!a Sao vicente
!;
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. ■>?. ■■i^SODEDADir DE ■
:^0 victTJlEDÉ: PAULO

-■Àrtig,ò 4^. t^õ ,désên\/oIvif.iriento de AuiJnJ '

sèxual,e..qiidisquer.outras.fomas de discnminaçao dosj^^

■ ■■.-• •

: Artigo .'S": ó :L.r.:íido,art um , ° a,rt‘l3£3”o'tenor
; -eSZmenlo,

' SSVP oo Braaif e ou,ío.Aa3urt.os d..0o,

interesse.' '

a

r-APm II n II - HA ORGANIZAÇÃO E POS ASSOCIADOS

Artiobí* & Ua, é or9aiú.aao.e conaliluido por um nürrrafo linlitado de assodiádo|.Wonnh^^^^^

I SiSSiSiS^píS^S:vf direito a voto e dos presidentes dos Conselhos Partieulares vinculados do .Conselho.Central.

'■•i '• :

.règein.a.SSyP ho Brasil, emanadas.do Conselho Naciopal do.Brasil da SSyP., . ,

^ Artigo 7“, São diceitos de cada associado: .... , . .
y 0 ■ ..Participordas Assembléias Gerais.Ordinárias e ExlraòrdináriaeA

" , ' ii) ,Ser votado ,para os encargos eletivos,, atendendo os requisitos p.reyistos neste ,,

• Estatuto Social; - ' i .j„ '

!(l) , Apresentarísugestõesá Diretoria, para , ,
■ Lar e apontar gualquer^açãd ,o.u omissap.que yenhaferir as.normas estatutdrias.., f

IV) A qualquer tempo, por escrito, se desligar a títUlo-de renúncia vOluntana ídemissac^. \
■ V) - Votar nas eleições convocadase deliberar sobre as matérias^s^t^^na^ /

e seus incisos deste Estatuto Social, desde' que esteja na cond ção de., aj it^rnbro ,
da ^Diretoria do Lar, com direito a voto; b) Membro .da Diretoriado Conselho Central,

de dSWezi^^ dá SSVP. conr direito ■a>oío:. e:'ty Presidentes-dos .Cong^ .ae. Jdcaiozii u Conselho Central de -Jacarezinho, da SbVp,'
forrna do Estatuto, garantindo a 1/5 \

m

í
m

•sir**.

' Pârticulares da SSVP vinculados ao
■ Còní/ocação dó Órgão Deliberativo far-se-à na fc

. dos Assòciadós o direito de promovê-la.
W' ■

cumprimento dos deveres pelos . -v
§ 1'=^ 0 exercício dos diré.itps cónstante.s do ‘■capur deste a.rtig.o no Brasil '
nscnciados serão reqidos por este Estatuto Social e pela Regra da SSVP no, Brasil. . -

■ àúirem-diraío algum sdWoa bana'a,d|Wos do Lara wlouor .llulo ou .

rJ-M adibüiçõ^^^ dos mãmbrps da Dire.oda a
ps iisío,árias, .«olunSrias. e gratuitas. 1

- .bonificação OU yanlagern. sob nenhurna forma OU pretexto, quereireia O .

e o

m
:3

■í:

.
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SOCitDAPE DE

SÃO ViCErSIf DE P/MHO

*: i Artigo 8“. São deveres do associado;
Cumprir o presente Esíaíuio Social, o
Brasíi;

Regimento Interno e a Regra dn SS''/’’ no
0

orientações c!o DCMOR cio Conselho
er resoluções das Ase^-inbloias;

funcionamento do Lar e da S3VP no Brust

ria Diretoria, asAcatai HS decisões

' Metropolitano de ('.ambé da SS'/P o
Zelar peio decoro, bom nome e ^

volurííário. Colaboração vicentina ao ler, incumbindo-se oes .ric.jjgos
ítfibuídos, sem direito a saianos, rideni.í:d(,Oí:.j,

r outras remunereções de quatquwi especie

10

lil)
Prestar, como

e • ofícios. .-que íhe forem

associado,. coiai>ora,cloroi-ivoluntá!io,

IV)
'■‘ítl.

!

vLar.e-p

Cientificar por escrito e de formo - _
de associados, funcionários, prestadores de sen/icos.

voluntauus t

.acolhidos.

iundameníada a Dirolotic, evonluo! conduta •iícila
!■■ de-■■■idososV)

Artigo Deixará de ser associado;
Por valecimento;

Por vontado própria, quem assim o riesojar, descia qu? o faça pci escruo;

Aquaíe qi<e, comprovadanenlo em função de sua conduta.
"""

escândalo ou atentar contra os princípios estataelecioos na Rog.o o«

!).
. jí- >

I!)

Ili) no

Brasil; „ .

Aqudo qu-e utilizsr-se da instituição para fins políticos e/ou para promoção pessoal,

oohclicõas esíabslccidos no artigo 8'’ e seu- incisos

nte&cinpenhsr

ÍV)•c *•

Qijsm deixar de curiiprir as
deste, ír-statuto Social;
Por abandono de encargo, aquele que for eleito ou
suas atribuições duranfe o mandato da Dtroíona ou oo Conxelho Fi..t,c.l

V)

Vi)

do associado se dará por nioío de píocedimenío adminislativo, por decisão

Assembléia Gei-al convocada para tai fim.
ssociado podeia, sucessivamr-nte r na orcism

rccuiso de reconsideração, por

Comitê de Reconciliação do Conselho Macfohni oo

Presidente do Ccnsoiho ClIciI

Diretoria, que ctesejar apreeenlar

; Artigo 10, A exclusão
' ^ da Diratoria o referendado em

§ •|‘>. Objetivando facultar-lhe ampla defesa o as
. t , indicada, no prazo de 15 (quinze) dias;

' ■ i) Solicitar um,a nova Asseinbleia Gera! para apreciar
seu

escrito e fundamentado;

II) Caso mantida a decisão recorrer ao
Brasil ds SSVP:

iit) Sendo mantida, ainda, a
Internacional cia SSVP.

. S 2«. inual procedimento será adotado no caso_^de o Lar por sua

po.ssivete recursos da decisno da Assenibleia Geral

! Anlgo 11. E.oW<.o do Lor por qoolquar que ^
.; ; Sría*;.o’síS p“" “oTnSde ossoc'lado,-nos .or.oe do «loo H do od.o

■ ■. 33 deste Estatuto Social.

decisão, recorrer ao

/

subsidiariamente pelos encargos e
12, Os associados não re.spondem solidária ouAfíSGO

! obrigações do Lar. L-

4

SÃO VICEMTE DE RAULO Dfc B.AMDÉtIRAHTrS
CEP: OC 360-000 - Bnndeirar;tep/PR.SOCSEDAOE DE SÂO VICEMTE DE PAULO - LAR

a! EÚdina Meneghei R^ndo: u'-’ 2.625 - Vila São Viconio
-

.G.'
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BÒStÉbAÓE DE ,W'E,D£;,P^0CO„ ■■

. dDsêhip,énbtícÍ!3 5Eiaâ funções. .
..i.

Íí
DE comstítuicão e funcionamentocÁPtfüLnm - DO IVIQDQ:

\Arliy:o 15v Q Í-ai:'é:pbnstituído dos seguiriles órgãos-
Àssembleia Gerai, corr^

■biretofia, como õrgão administrativo:
. Conseibò Fiscal, como órgão fiscalizador.

■ II)

III)

[' modo sóberanp'; ■ "

■B ‘ttsíí A
■S ss- •■•.ÍJJ''.

:•!

t Conselho. Fiscal, entendendo-se pon.-adminislrador; ó^

Eleger o administrador é o
Presidente;

- dí

H), .Aprovar a reforma do Èstalrrto Social, Bubrpetónrlo
a d&isarr à rpaiiifeSlaçBO ofioial: .

do ÇphSBlha Metropolitano de Cámbé da SSVP, . y ■ . , C,'-

Destitúir o Presidente, ou quaisquer outros membros
da Diretoria;

ivj ' Destituir qüalquer úrn dós membros do Conselho Fiscal, . . . .

.-Decidir: enrgrali de fecurso,^o pedido do exclusão de associado;;. ^ . 'i;
extinção do Lar. quando impossível a continuidade'de

suas . ,

Hl)

V);

VI) ' Decidir sobre a

' VII, -A^SÍdisoolire deliberar sobra otdo o:qi,alque,raasor,to de ir,lerêssed0-:u

. .o qualfòrconvocada a Assembléia Geral; , - d ,' «

Explicativas.
r/ff '

’ sm
Psráqrafo único ^ para as deliberaçOes a que se referem os incisos I, VII e VÁ daste artigo é |p

.:exigidVa .deliberàção^em.Apsembleia Geral convocada espe.cialmente,para esse.fim,
F*.vi 'V

»;rí iv-t
V' ■ ’

Aríigò iG. A^sseriibleia Geral realizar-se-a
Peía Direto.riã do Lar V

3 éxtraordinariamento. .quando convocada:.
H •

..■1)..'

íi) Pelo^Conselho Fiscal do Lar;
Rpr réqúerimento de np mínimo 1/5:(iJm
Pelo Consélho; Centrai de Jacarezinho da SSVP; .
Pelo. Conselho Metropolitano dé Cambé da SSVP;

..yí.) . Pelo Gonselho-Nàcional do Brasil da SSVP.

quinto) dps,associados, cóm direitp ,á voto;. , -
III)

. ■'.ÍV)

V)

À

leio de edital, contendo data. horário, y|
'seS A Lar, e/du enviado pdr nulros meios-convénientes

a.todos

associa[í,o5.que a .corap6em conforme art, S° deste Estatulo. -

Artigo 17. A donvocaçâo da Assentbteia Geml sem lata pormeto
■ locál e pauta, afixpd.P na i

5
1‘ -

i. .;

. ms ■
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socífDADrôr
• ' ÍÂO VICc’iIf. DE PAu:,o

í’-

i

De regia gera! com aníecedcncia de 08 (oito) dias;
Ou com

eleiçõas.

v-l

!) a hípatet:c de conyncauõc tíéíjníecedéncia de 30 (líTita) ciiss, paraÍO

: 5 ,» S«rá in..aw., em primeira oorrvocação, com a
■ ou em 30 (irinla) minutos após, com a presença os,

no miramo.tífc!.(Oo,..sbO(.atlo.,.

i r?- Serâ oreslcllcta pelo Presidente da Diretoria e. em suas arrséncBS ou mipeor,remos. Pelos

. ’ 4<-'. Nos demais casos provisíps no arl 1^, a deliberação será feita pela maioria dos nrosomcc.

' Ç 5“ Somente se deílbcraiá Eíobre os íuíountos exr-ocíricos para as quais fon!v,m

• e «5® As atas de '^ieição serão lavrscias e apre/adas ao final o assinados peiu h

' • • M"-m^5oií G^ral o pelo Secretário sondo que os demais associados o visitan cc, rresvíntco

: deverão assinar a üsta de presença: as atas cias demais sssembiôias doverao sei oseiruca. ,o.

j todos os presentes..

j

t

■Ii
será administrado por uma Diroioria con.s(itiiída pelo Prosidente e. no mínimo, por

Artigo 16. Okar,-, - _

(um) Vice-Presidente. 1 (um) Secreíório, I {urrp 1 esourei.-o,{ 1
í

I
\/ice-Presidonte de'/erõo ser obrigatoriamente associados íconfmdos ou

de atividade vicentina ininísrriípta. no potndo§ 1®. O Presidente e o
consócias) com, no

■ imediatamente anterior à data cia eleição. .... - • mír-m no

6 Coso nâo se encontrem associados (confrads.s ou consocias) disponivei-s pare- ao.-umir«m o.

. «iíí: Sn-n i..

mínimo de 02 (dois) anosí

írodicGüo c princípios

' fáiís injustificada de membros dn Direlo.-ia a 03 (ties)i presidente, secretário ou etsoureiro na
'• S /i® imDOrtará em abandono do encargo a íaita injusiuicduc ^
^ Liniões consocutivac ou a 05 (sais) intercaladas ao longo do respectivo mandoto.

ü mentero da 0ireíori3 qiie fof áíaste prolongoDa oir poi e.w,u..,t.

ser eleito nem designado para a Diretoria do mandato suoseejuente

, s «0 O Presidente do Lar e os demais membros da Diretoria que

I,;sóc£r5.%tá0 clispensadoa de suas obrlgaçóes ,unto
a

!' ■■ SHSíSi?b"“
' Conselho Central corfi direito a vOlO.- .■s-.r!,-. -in ■'-'''-n-iuenro e

'•i r. r Os membros da Deelorla sãí. subslituivcis em qualquer .empo, a c:.ter». • ,es.cf,.„-. .

Lis rSpSííswandalos terminam com o do ftesMonle que os nomeou.

O Pão poíiofá
ir

forem associados (ooníraces e
s respectivas Corireráncias

I

i

6~

3Ã0 UiCHT. .. PAOUO - 3AO^^^Av^Mna^^vIencgho! Rsndo, n“ 2 .525 - Vila São Vicen!
t
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^ SÃ0V(CE!flFClft‘>U1.0

So soe,, o .3,.o„.o ,,,..0 e
clol,beraçõesdaAssemble,aGe-a,6dap.opnaOireto^
tSo do rnfsòõSe : Sérde“,ccma a oump* com oc oble.á,cs
estaiutários dâ instituição;
Elabotâi' em conjunto com e Equipo Técnica

^ de Atividades Institucionais, até o dia 31 de março de cada ano. g^^rcicid
I

t)

11)

IníerJisciplinar do Lar O Relatóiio Ánual
tli).

IV)

i'-'.

■y) ■
atividades',.:d.e

SMSrèitólteaaáwÀlc í^
:::Vlsypyeíao;í?9ns^hd Metropolfâ de Cambe da SbVP, as ■ camp^nll9%.^ue

óbjètíVerniangaiiar fdiidos financeiros;, ., , . ^ ^ «a-cícív/ía

SSSSEr~=HS3íf=;A:áâlte puÍQárâ^ consonância:com
■í.;Tinà[idâdès;-estatutâriapd . , ; . ,4 %•

' com 0 PGdãpPúblidpitdmãPr Es^^^
decidip puàndp- péçessário. sobre a

- vn

yi!)

as

üiiííz pyâoy dos, ídridoS e. fe|iprwas.

' ■' :qijié :,hãp.

prévid;d6nl1eéiinèhfd:é;ãuid'nzaçã.^^^^

premérites para Kevilap prejuízos ao Lar. .
execuM#s/^deyimediaípycpm\p^ted^/^^i^
Jacarezjnbd da-$â^ , . •-

cíecidiraobre matérias.relacionadas à sua administração,
ob..oi\a Q

i-Regulamento da SSVP no Brasil;
;Genírat dé-Jácarezinho da SSVP

J .SSVP do pedido;:, de; .autQ.nzaçaQ ,pare
e~outros), aliériaçâo: ou dpnsfituiçãò - de^

cópia dá.atá d'ã Rèurijâpí,da^^^^^^^^^
; ,0.3' .(três).' áválid^^^ ■ ’Rf.èV:íáS:;;:dp 'A

, ~Õ referido .dedido será proviaiTiente: -,

de responsabilização, .pivil pop m^^^ ,
processo interno de-destitüiÇap,;. ■: ..^; /
Elaborar e/ou alterar ^..ReginientQ inierrrov encaminh^^^^^^^ o^ao
Jacarèz.nbo d.a. SSVR:: para hpmolpgapao, com
Conselho Metioppíitánfl de Cambé

Apreciar: e
financeirásdispòhlv.éisi:;^^ \ ^

- Determinar-a .exeçüÇãorde eonstruçõep p réfomiae
cüm|jron.ieían,isúppp.siçãpsocioe.çpnómíGa^|pm

■ IX)

--.X).
■V»

VJ *

io UrTtais coristruÇêes; e retormas poderão ser
Cònselho Central dq.;:>■■

2
••

VjUJ»l .Kt- ..;d : , . fS^v/rs*

1; GGriéèiKQíjyetropolitâno de Cambe tía bSVK;

Apresentar
presente Estatuto Social e p

vSolicilàr ao Conselho ., ^ >
Conselho Metropolitand de Cambe; da
aquisigâo (doação, permuta;, .' ‘
sobre' seus bens imóveis, instrüiridG;-o corn
que deliberou sobre: .o. assünto, junfemeníe c^in
imobiliárias idôneas, e. éxistériteama- regiap

' ,X1)
se O

A /xin

»a

-erribros da Diretoria, sem prejuízo de abertura decU13

Conselho Centrai de

pievo parecer do DE.NOR doXlii)

VICENTE DE PAULO PE-BANDElRANTES
CEP; 86.360-000 - Bándeirantps/PR,SOCIEDADE DE SÃO ViCENtEiDE-PAULO - UR-SAO^

' ' A;.'. Edelina Vieneghel Rando, n?-2;525 - Vila
Sao ViGonte -

A

i V . ; • ; :•
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XIV) ZCr pelo petrimônio do Ur e lon.er po«dénoies poendo d„ conhecimento de que o

patrimônio da mearia não esteja sendo hem adminieti^do,

dopar,emento de pessoal e senriços oorrelalos, ^
do otoftS5-*onol liberri! referido no inriso anterior os r.ile nr,.,^
Paíiíniüiiial Anua!, o Demonsfi3BTO:de®@aufíafcefeTEçç|^ ^

finei de cnda exercício civil, devendo ssi: pubiiOciGo
.ne o dia

' 4

XV)

Exigir da empre-^ío ou
Mensais o o BaiJinco

e Notas Explicativas, no ....
31 de mctio, de a<~o!(to com as exiíjáncias lenais, ^ _

com excerão da pubiic-açíio,

xvn

tónnino do mandato não coincidir corn o do
previsla no jnciso X^.'! oosto -jthgo.XVIll) Nos casos em que o _

ciuataiier motivo foi inxoriompida a obitgaçao .
develá ser cumprida no prazo de alé 45 (quarenta e cinco) dias do seu isunino^

Consulhü Fiscal, para roHiizaçto tíecontas do Lar ao exame do
princípios fundamentais de coníabilidauG a as normas

XIX) Submeter as
parecer, ob-servando-se

' brasileiras de contabilidade; _ ^
yyt Anresentar nas suas seuniões ordinárias o reiafõno financene ao nieu» rmieiíOi

elaborado pela Tesouraria abrangendo no míniir.o o demonstrativo °

Sarde-D-sa- a posição dos saldos de Caixa e Bancos, a posição dos

SmpSSn;' f.noL£s e das contingências incorridos bmn assim -

dernonsiração dias cüntiibuiçõc.s financeiras devioas u pagos -.o o m...

omissos neste E-staturo Social

os

a

XXI) Buscar soluções para-os casos

á ordinariamente pelo menos 01 (uma) vez por mês, ern
extraordinarismeníe, quando se fizer necessário,,■ j Artkjo.20. A Diretoria do Lar, reunir

í locai, dia e hora determinados pelo Prerudente o,
- com designação prêvin da mníõiia a sor í.-ainda.

-se-

eiho Fiscal reconhocsm 3 acatam a Regm da SSVí' no
dos Conselhos; Central, Moiiopolitano eArtiqçE 21. A Diretoria do Ler e seu Cons

as deliberações e determinações
1

: Brasil, bem ..como a.

I Nacional do Brasil da SSVP.

Af"^5fini2P sso atribuições do Presidente: ,
^ At.go2,i..ão.t ç p-issívamente, judicíBl e estraijuclKihhtanle pc^íhite o

ôSos ptSfcqs e pnvarihí induslite perqnth o^Porier Jqdicqno. ,ncli.«-c

Constituição de procuradores e/ou streposlos,
Convocar .e presidir 1-01101063 orcliruírias e
Assembléias Gei-ais;

Dirigir e orientar as atividades do Lar;
Coordenar as .lüvielados cios domais membros da Diretoria;

feCras^ft"
i.-awr-n/Tíí .artrrí -«istrativa oosracionpl e técnica,

„TÍtfo“oton"Í™ a^SojrpmSS esSiSÍ
afim dc obter respaldo íécníco e segurança na gestão.

!)
.1

GXtrnordináfias da Dl^-etoria 0 as

il)

aj
III)

IV)

V)

.4JL-
VI)

’8.

SAO '.'ÍCENTE GK PAULO D’£ BAMPEikAFTt
CFP- SS.36O-G00 - Sandstra:ii,-v.'ÇPK.SOCIEDADE DE SÃO VICEMTE DE PAULO - LAR

Av EfJsüna Monegtie! Rando, n" 2.525 mia oho icgo.

J
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^-.'^^^OCIEDADÊ^è:
'sÃO yiCEi'nE pE;pAyi.Q. ■■;

inslilüiçoeé jnfinceiras, -aséíaarr
- em conjV'"*^. °3 niovlmerttar contas,.bancàriãs em-. opmnre

cIpGumenlos dè. natureza econômica, .faempt.e.
: ;yii)' Abdn é ,

e/oU' outros,

' . .‘ còíètivas:de cada categoria .profissional:. . , , n Ppnrã

riX) tçumpní.sto Rpgiiiien o '1 e ...

. .,:serviços da Assistência Social, , - ■ ■ Ha -
■■AXi) ■■Pa.ticipãr dás reuniões, quando convocado, . pelos, órgãos fócal|zadpres cia ;

prestado de serviços,da Assistência Social,
Xll) ; Cooperar para,que haja sempre transparência

na

, óúniprirnento de solicitações do Conselho Fiscal da ;

Xlll) ’ Promovèr em conjunto com a Administração e a. F

: : X) ■

gestão do Lar,, em. especial nò ■■

Equipe, técnicá‘.InterdiSciplihaÂ
' s voluntínos, :de:™n,é, 6 ^ ; ;
.. .ambiente de tr,abalho coeso e unido; ^ ... . .^ , , . ..r j . F

: membros, da ■ Diretoria , á paríicipaf:.das reuiiiões
í eventos em geral,' XIV) .i MotiVár .e incentivar tòdo.s Os

.ordináriás, .B extraordinárias, campanhas, festvida.des'
oroararnados peta instituição; x. . - ■ i

■' XV) - :Mãnter .bbm -Klaclcnawnto:inslitUcional conj'b Whislérià Pablicb,' tís pessoa bo ,

Prómotdr de Jòstiça dos Direitos Hurnanos;

, XVI} Tomar as providências pára atendimento dQ.
■ deste Estatuto Social; , . .

■ XVII) SuscÈ sánpiB solocionar os daaos omissos qüe-lhe
forem súbmeWos a exame ou .

que chegarerti ao seu conhecimento: j r-^neaihó

âmS da slvp p,estando contas de suas atividades e. ourapnndo, as

. .. determinações que lhe são conferidas,
■i' ■ XlXV Nonieare-substituir qualquer membro da Diretoria;. ^ im v

xg. Nomear advogados com poderes do ciausula iar, vWa' para a defesa dos

iriteresses'do Lar; . , ■

Submeter previamenld os contratos, convênios,, termos-dp. parceria, termos de

■ -coíabõraç^o,’termos de.fomeiuoe minutas, àõssessoriajurl^ , ,

XXil) Fréslar de mòdo geral.sua colaboração institucional
e voluntária ao Lar.

estabelecído.nO inciso-XVI do artigo 19 .

■

u rY* -

m
m-
70/X

.k

XX!)

£

i :.Artigo 23. São atribúiÇõés do Vice-Presidente:
Substituir ,p Presidente,em suas

i

ausências ou iiçpedimeritos têrnporarios.

- Participar das feuniõeserdinárias, extraonllnárias,assembléias e evelitos em:!

programados pela instituiçãoe.Con^lbos, „ .-óvêb Hó nh r

mandato, em caso de vacância, e convocar as eleiçõesmo prazo de 90

do artigo 31, §1® deste Estatuto .Social,, ,
Pre.sideotê.è;a,o Lar.'

I)

li) vv;,'. ■

y

-Ilí) Assumir o
(noventa) djas. nos.termos . . .

de nYodo geral, sua colãboração institucional ao

m

Prestar; i

^ :

i Parágrafo ün,cb,Avandb mais de Y.'-*

m

'5.í-r-J
4 ■

m'^4-

iS
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■ Artigo 24. São atribuiçõeí-do 1'^ Secretário:
Secrotoriar ss reuniões tia Direínria o as
rfespecíivas atos:

II) Ler a ata do
constar na

envolvendo o Lar:

Assembléias c^ero':; et-iboionflr. as
i)

obsea^ações necessárias, que deverc^o
noticies dos r!Íivin'«c!c.s

„ reunião anterior, fazendo as
sta seguinte, divulgar e acompanhar todas as

alss e outrasconservação dos livro.s üa
atribuições esíaluiárias. durento olü) Responsabilr^ar-se pcio manuseio e

anotações e documentos relacionados às suas
mandato:

IV) Ao ffnal do mandato, responsabiüzar-se pela entrega à admimstrscao, dc to..,üS Ou

e demais documentações pertencentes à instituição;

V) Participar oas rouniõss ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos em cm-rai.

programados pela instituição e Conselhos:
VI) Prestar, de modo geral, sua coíabomcão institucional

ao Presidente o ao Lar;

VII) Assumir o mandato do Presidente, em caso de vacância e na efita de '-/.eo*

Presidentes, nos termos do artigo 31. § 1° desto Estatuto bocinl.

t .* .

livros de atas ^

kl

t

' ■ Artigo 25. São atribuições do 2“ Secretário: _ _

Substituir0 1'’ Secretário em suas ausências ou impedimentos tsmpoíorios piesí«.

« sua colaboração na organização dos serviços da Secíetana;
Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos em geral,

programados pêla instituição e Conselhos;
Em caso de vacância, assumir o encargo cie i'’ Secretario, podsncio nee

permanecer até o ííin do mandato ou até que seja nomeaoo
urn i.ovo pdo

Presictente;

Prestar, de modo geral, sua coíaboiacão instilucionaí ao Pr-.cidvnle e ac Lar.

i)

, I!)
‘J

ifl)

!V)
1

C

Artigo 2B. São atribuíçôe.s cio P Tesoureiro.
Arrec^-idar e anotar em livro cte caixs as contribuições, rendar, .ie quaique,

àuxíliós c donativos em dinheiro ou aspecie. moníendo em uia a í,3Gr,iU:-.<...v'0

totalmente comprovada. Havendo funcionários para lai firn, sara sna f.incao or.oiMu-

íos como executar tais procedimentos,

I)

I

\/ísío do Gerente o do Presidente:

documentos de natureza econômies sompm cn
Pcigar as contas com o
Assiriar cheques e/ou outros
conjunto com o Presidente; , ,

Jaesrezinho dn SSVP ou pelo Conselho Metropolitano de Cambe oa SS /P.

ern tempo hábil, recebimentos dc juros, dividendos
e

conferência ds docuinoírtos flnoncoiros e

li)

11!)

õi
iV)^ I

íd ,

Qu;ro3

i-
Providenciar
rendimentos;

Responsabilizar-se pela análise e
numerários; ,

Lar. Certídoo iMoyaiivv. de i torr...

V)

VI)

Ccy^baienceíe .devidamente
VI!) 03

-Providenciar no

dias, as soguinfos certi.Jões cm nome do
Vlfl)

ia

i-
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""^SCCSDAOE D£
$AO VíCíNiE DE PAUlü

O®

às 00n,nbulçses P^videncWas.
Tributos Federais e a Divida Ativa . i^unicipais, Certidão Negativa da

Certidão Negativa de Débitos relativos protestos de Títulos, Certidão de
Fazenda Estadual, Certidão Negativa de Certidão de distribuição de
Distribuição de feitos ciVeis Junto a Justiça Estadu^^^^^
feitos junto a Justiça Federa!, Certidão f de

S^Sf« Siici^ NO --^0 aci.a
aSSo dierá ser apresentado o competente Balanço Financeiro

com a

respectiva Prestação de Contas de natureza financeira;
Depositar em estabelecimento bancário, em nome do Lar

iodas as import.anoias

M^Rnance» Me„.a,, Nac«^
arrecadação bruta, excluídas apenas as subvenções oficiais.
Manter em caixa se necessário e por conveniência, para as despesas de pequeno

ISô, a '«.rortlnS de até 01 (um) salário mínimo, da qual prestara conte à

Diretoria, mensairnente;

Participar das reuniões ordinárias,
programados pela instituição e Conselhos,
Prestar, de modo gerai, sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar;

xivt A-sumií- o mandato do Presidente, em caso de vacância e na falta siniuitanea dos

vrce-Presidentes e Secretários, nos termos do artigo 31. § 1" deste Estatuto Social,

IX)

X)

X!)

extraordinárias, assembléias e eventos em geral,
Xli)

Xiii)

27. São atribuições do 2“ Tesoureiro:
Substituir 0 1® Tesoureiro em suas ausências ou impedimentos temporários.

Assumir o mandato do 1® Tesoureiro em caso de vacância, podendo neie

permanecer até o fim do mandato ou até que seja nomeado
um novo 1 Tesoureiro

Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias,
assembléias e eventos em geral,

programados pela instituição e Conselhos,
Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar.

Artigo

I)

11)
r.r.'í

III) .-i
kf
m •i-i,

IV)

^4 -.

Artino 28 Sâo atribuições do Diretor de Patrimônio, quando houver. /

Com o auxilio de funcionário da administração e/ou de outros (
tevântamento de todos os bens patrimoniais do Lar e

manter esse controle sempre t

atualizado;

!}

à Diretoria, sobre os bens patrimoniais do Lar;
reformas da instituiçáo.

Assessorar e emitir pareceres

Acompanhar e fiscalizar as construções, adequações
e

se.ppre assessorado pelo engenheiro ou arquiteto responsável
tecnico.

devidas manutenções e o luso correto

II)

III)

Cobrar dos responsáveis a conservação, as
dos bens patrimoniais do Lar;

Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias,
assemoloias e eventos em geral,

programados peta instituição e Conselhos;
Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar

IV)

V)

VI)

Artige 25. O Preside,ite, os demais membros da Diretoria “ “ ao

m SXo^rSrrttéTsyro^^^Tenroe Compromisso-, que prevé o respeito

a SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
CEP; 86.360-000 - Bandairantes/PR.SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO -- LAR

Av, Edeüna Meneghe! Rando, n® 2.525 - Vila Sao Vicsnte-
'M
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1 cumprimento e a obrigação cie se zeloso da oaiíc

inciso X do artigo ?6 o arvyo -IS.-deste iHsíatu.o Social
no

Fisra! dcvrn! ser coro *ru.'io; uma
Psí-ágrafo Único. Os encargos da Diretoria o do Conseího
responsabííidado, não uma honraria.

4

fiAPITULO N - DAS ELgjgÕgS

A-liup SO O Prasfelenti r. or, memhr^r- (itüares 8 suptentes do Conselho Fisoa, seioo 0I0.KJ, om
1 8^Gmtínio'sec.-olo; proc!omando-se eleitos oo mais , Jo
J. Assembléia Geral que possuem direito a voto. conformo dispoe o inu.so V co auigo

artigo 14. inieros-sados em concorrer ao enc.nrgo ds Presidente cieverão íor

Sividade'viceníina ativa e ininterrupta de no mínimo 02 (ÇÍo's) an® de ai.v.03de
' vicentina ininterrupta, no período i.mediatarnente anterior a daia dr3 tníicdo.

Conselho Fiscal, o candidato deverá sar, obrigatortoinente.

I)

Para concorrer ao

viceníinc com atividade ativa.

É vedad.a a candidatura curnuiada e simultânea aos dois encargos;

Ninauóm poderá ser eleito Presidente ou nomeado Vice-Presictenio
do Lo* uma

atingidos 81 (oitenta e urn) snos de idade até a data
ua e,eicao uu .o

noiTicíSGão-,-.

A rino'-" -rrinieoados do Lar, bem como profissionais que o ela Oscstem ser.-cos

embora possam ser .ssocíadoo fv>c-i.,nos pmna nade-
e

compromissados), não podem ser eleitos nem nomeados pa.a eccaicjm- r...

i!)

í!t).
IV)

vez

V)

■v 1

Diretoria e do Conselho F(SG'íI.
Pora o Procedimento Fleitoral. ado podEirj^o candioarar-se
para a SL 0." conselho F iscal os assododos ,00 er,„ .oro„, us, ,..o 00

díiar^nt^ membro cie Poder ou do Minisíéiio Puolico, ou dirigente do oiü^o n.
ontidade da .administração públic.a da mesma esfera governarT!en.o, -m qua.

roi-b,ado o termo de colaboração ou dc fomento ecsenuenuo-se
^

recü^r^iivos côniLicjes ou companheiros, bem como parentes
em iinha fOui,

ou oor afinidade, até o segundo grau, conforme dispóe o aiugo 39. inciso da U.i

n‘' 13 019/2014. alterado pela Lei n® 13.204/2015,

âír—
ocasião Circuiar de Aborturn do Procedimanto Eloitorai. ^

iosO n<?m sft! nom
VI)

^ \

VII)

VI11)

como . ^
âmbito da cid&do de Bandeirantes,

A Secretaria do Lar receberá a
e da membro do Conselho Fiscal, ate o prazo

SÍnd!dalos à^eiiro deWesideiile e de mernbro do
no aio da inscrição apresentar ôreo, imine fj.a

suasháfc(iiidades-adtnini.slraíiy.9S.

inscricão dos candidatos ao encargo ds Presidente
■ máximo de 30 (trinta) dias cornados

í

ql-iX)'M

X)

12

SÃO VIGENTE Dc PAULO OE BAiMDfcIPAKI Fo
GE-:P 86.3GO-000 - Bandsírantes/PÍLSOCiFDADE DE SAO VICENTÈ DE PAULO - LAR

Edclinã Moneghsl Rando. n" 2 525 ~ Vila São Vicente
-

Av

)
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dos candidatos, a Secr^aria, dp :i-ar,, dev^a ■
10 êonselho Central de Jacarezinho da. ,■; Encárrado -o prazo dé :inscri,ção.

. r^assarípda:a dpcumentaçâo

■' méximc-da 15 (quinze) dias, s conlar do recebipenlP ,3

■i ■■:;ss4^5r“r sf ,
'^^S^^r":“^-d^-:;.no.™ididlo02,,ddi..c^ac^ ;. - enearafdfprêsWanfa a 06 (seis) candldates ae encargo de

■ /ftecsrcom todas es erspectivas candidaturas :
■ Gonvocação para as Eléiçoes; . h,=.-^n íWa^

■ : data horário, lócal, pauta e-nomes dos.candidat^^^

■ - ^ :■:

daqueles que tenham direito a voto e pelos .que concorrem
aos encargos,

XVIIi) 0 voto ê-personallsslmo a unitário, ainda qua o asscP

encareo diretivo én, outras unidades Vloeotinas instaladas
naarea do Conselho., ,

Centrai de. Jacarezinho da SSVP: • .

IX) Cada associado volante lerá direito de, votar no- f ■■
■ nrpfpi-^nnia votando em um (1) candidato a presidente e em três (3) candidatos ao

■ 2sí;sri*:Srcrs="«=^

Presidente em exercício; ,■ ix
'Em caso de empate será eleito Prêsidente quem .tiver mais tempo ,de,.ali\d^ade /

-' vicentina inintèrrupta na SSVP no Brasil, eomo, associado e membro .de uma de,

' ““"corileíénTrvrcenlinasi-e persistindo o anrpa.e, será eleito O ma,s idoso;

smmãsmi
este último aprecie e homologue ás eleições, Hp

^2SíSSSpS^SatSSíff^"^terí-"o; ^
XX,V,: a ~'So^v ::

SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEiRAWTES
.:CEP;.86.36O-0,0bPBándeirantes/P,R. ■

- v - XD^-

XIV.) V A:

■XV} - . :

um

pè

fv

XX),

- XX!)

XXII) ,

■ que

SOCIEDADE DE SÃO. VIÇÈNTE DE PAULO- LAR
E.dejjna ;Meneghal RandO; n“ ,2 -52 5 Vila ,Sao Vicente

-
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VT-

{'
ADF DE

PAULO, yiclw?'í Jê

XXV)

^ SÃO

AP.S co.un.aç.0 , o, e=c,„o

FÍscei de^'erA rel-.üzar os atos cie transição cont a Oife.oiiH ern üx. ^j;;' -’j
fms do corihecimento da situação administrativa, operacionai

e fuc.nu..!«

XXVtll) O Presidenie. os membros da Direlona e o Conseiho Fiscal tomamo posse em

^ Reuní^Extraordinária da Obra Unida por ato do Presidente ou Rer-resenco.uo do

Conselho Central de Jacarezinho da SSVP;
XX!X) A uoGStí do Presiderste e cios membros da Diietona e do Cotríolbn -isnal

prímeiio dia imedialameníe posterior ao término da gestão antei.o . nos

casos de interrupção por qualquer motivo;
AntPs de serem empossados, todos os membros da Diretoria e do Coríselno rjsca

âSão pisando mócluio de "Formação para Novas diretorias", a ser

preparada^ e aplicada pela coordenação da tscola de
Frederico Ozan.ai-n' - ECAFO do Conselho Centro! de Jacarezinho dc ob.. .

m

■XXVI) , o‘

•I

:1-'»

/ A

para
dessa-Obra Unida;

-ser»..■

XXX)

i

cj0 vacância da Presidência por qualquer motivo, haverá a inlonupç-to nos
Ariígo 31. Em caso
mandatos da Diretoria e do Conselho Fiscal.

. .n ^ fnin n VPF-PresidontG nu um dos demais substitutos legais, as-sumim

.5 lemporariamente.o exercício da Prosidência e providenciará a eleição para um uovo mandara, no

r í prazo de 90 (noventa) dias,.contados da vacância,

■ rr..SST.
‘ nos termos do § 1°.

I § 3*^. Corisuitado o
3 poderá ser prorrogado ein até 180 (cento e

c;.'Hrf,-if:!n da

5‘ i

Cons3lho Metropolitano rle Cambé da SSVP o. =
oitenta) dias, no interesse da SSVP.

syp
, psio Conselho Centra! de Jacarezinno da 'X
justificativas plausíveis, por período superior a 9J

afastado
■: Arligo 32. O Presidente devnrá ser c

■ c4Uândo houver ausência prolongada e sem jus
• (noventa) clias.

'3'?’'ãc!r-Afo Único Os membros da Diretoria que forem
: iuSifLíivas plausíveis, ou por exclusão, não poderão

ser eleuos nem

\ do mandato subseqüente. .

afastados por ausência prolongada sem ’
designados pc a ? CMXo-ia

CÃPiTüLO V ~ DO CQN§iyiQ-£IS5^

o C,onr..,o F.cl .erf, comporto por ?3 ^
ascriilinio ssoroto. proctemando-so bIsSos o.. Ou (6e.s)

mr..o

outros 03 (liês) sü|)lentes.

) Artigo 33.
eleitos em

« primeiros titulares e
í-"

os

SOG15DADE DE - Vfe 86^360-000 - band^íirarVes/FR
Av Edelina Mencgho! R3i>'^o. ÍW..O-.' - _ ,1
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■ QL ' ■

ó'"- ..à\ /:. ,•;•,•■
'^^SCeiEDÀCÍÉ bÊ^

SAO VíCE('JTE DE .PAULO

;?y

Gonseího Fiãcal, terãó p^ferêliGia os que

íj^CMàâtemémtoóá do Cohs^hó Fiscalierã çoincidante;coft>.Oín^^^^
^ ■■'■nV
‘Jfl-.é*.-

m
na órdefti do número dè ,v^ Obtidos .caso-de vacância de uVn membro titular o suplente, ne

até o ténnino do mandato.• .na éíeiçâo. assumirá o eriçargo

i i;rsor2r»íS?.^^^^
Así^bSfe Gerai eralizar eleição parí qua ss complele 0 quadro dQ.

ériipregádos do Lar,.© parsntes.de áté p ...

;!'■

If. §' S^ .Estírõ impedidos de p.articipar do Conseihp Fisç.a.l o.s

■ 2“ qrau ou cònjMges dé niembros de süa Diretoria.

Artigo 34 -Compete ào Conselho Fiscal, valendo-se de assesspriatécniça. se necessário: ^ y ^

eoonõmico-flnanceira; . ^ .. . .

.. . "- Xnãliàar os livros da escrituraçàor os '
Demonstrativo de Resultados do Exercício, as
patrimônio .e' toda documeatação do

-financeiro e contábire operações píttrimoniais realizadas,.paia TiL p. .. Ç ......

^ bèm como eriiitir. pareceres; ^

III) NoIiTícar a Direloria a respeHo de falhas e Irregularidades que porventuraxouslale^
'■ Requerer couvocação da Assembleiá Geral .ExIrap.itlMria quando yepflcar algunip

■liTegularidade de gestáo adnfinistrativa e/ó.ii íirtanoeiro
á ■

-ly ■

lí

m
X

■■ IV)-::
;í ,

inciso II :deste artigo se darâ em 30 .(trinta)^ ôiás, por escnfo, -para, W1 5

§ O parecer de que trata O
^ ápreciar^dO daÁssernbleia .Gerel, convocada , . , - nrimeiras Vâ'

g Reun,r.se-á ordinarlau,»^. n^mlnSÓ ^^cada Ouseis~ ^
B ,SiSl£r^L^"’s™pí^“e ■neSrs^fe PreS^pnfe pu; por .,3 ,dp. i j
B -S^as dXer hlenroro, do Oonselho Flscard■0| (IrPs) reunibe.

ís^§^SSSr^MÊS!^t:i^ e 50 Ptira que seja considerado legitimò .qualquer ato o ).’'-'.. -\.J/-

II.'mínimo por 02 (cloisy.de seus ■ . / . ; .

J>|

t .I3if

m <...

. .r>APÍrüLO VI - DO PATRIMÔNIO E DAS-FONTES DE RECURSOS,wm

-Artigo' 36.: d pa„™lo do Lar e ^ '4
"i

VICENTE PE PAULO DE BANDEIR-^NTE$ . V
r CEP:ÍB.360-00C) -'Bãn-dei,raqles/P.R.; .. SOCIEDADE.de SÃO VÍCENTE.DE PAULQ -^R S^

. ’.; AV, Edelina-iVlenegfieí.Rando. n”2.525-Vila.Sao .1
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socirn^ot pn
;ao viCEr.tE PE r/.uto

a, ííttj!i’'^é:fuluramanfe incorporacios,. i
contabilidade, palrimonial, existente e,, consignados ern _

• aquisição, usucapião, superavi; e doações.

Artigo 3S. São fontes de recursos;
Bônatiwos. auxílios, doaçõas,
pessoas tísicos e'oi.i jurídjCEí.s, de origem
fíòíetàé reali23da.s e-rr! reuniões e/ou outra
òspeoiai ckí anecariar recursos financeiros:
Contribuições des idosos acolhidos (ari.
Receitas oriundas de bens patrimoniais; .
Receites oriundas de acõos eníic amigos, arrecadações, can.panoos, .v. n.-.s

beneficentes e festividades;

Rfíndimontos d j aplicações financeiras;
01) recursos do nuoisquer tituíos rocobidos doo

usufrutos, testamonios e iegados patrimoniais do
nacional ou do exterior:

s atividadc.s desenvolvidas .''VO ir.hnvao

35-Lei 1074 1/2003 Estuiuío do irjo^o):

■I)

'M

!i)

!!i)
i

IV)

V)

Vi)
Pn-Cieres Púb.iicn.s

Ci/Subvenções

Municipal. Estadual e Fcdoial,
Repasses de recuisos públicos proveniení
Receitas provenientes de prestação _de serviços
revertida para os objetivos cia associação,
Rendimento dé comercialização cie produtos institucionais;
Aluguéis s arrendamentos ern garsi;
Atividades licitas desenvolvidas de forma opdonai por

ouira orriaivr.-ça,,..

intenção especia! do captar recursos financeiros para
a übw.

provenientes de projelo-s sociais íinanctedos por

Vil)

de emendas pariamenlsros;
torceis os, sendo sua renda

es

VIII)
a

IX)

' X)^"4 ã

Xi)' J

XII)

pessoas jiiridicas ou
Recursos

pessoas físicas;
de peírocínios repassados oor pessoas física.s a/ou jui idicas,

oriundos do Poder Ji.idiciáno;

tÍLindos des i-undos Municipal. Esiudual ou

Xilí)
i

RecuisosXIV)
i

Repasses

Repasses o
Públicas:

X'/)I Hrxíoíiaí de Polílicns
XVi)

InrentivGs nr-rai.s oriundos tie isencccs/imunidadss tnhuíárias.

Receites sobie direitos autorais de produção de maioria,s promocionnK,
■XVli)

XVIií)

! Artlcjo 37. Havendo necessidade, após deliberação
rja

■' nod-4á 0 Lar instituir filiais de prestaoao do serviços
ou

1 ' distinto da Assistência Social, que não se enquaoram
no

Assistência Social “St !'AS.

■; Parágrafo Único, A receite liquida o ullizada para as sen

' subsistência e de manutenção dessas, so.a rcpassadc
•• sociais 8 estatiitarias da Obra.

‘I
t

‘.'T

Diretoria e aprovação da Assernbieia Gsral, _
'de comercialização dirigidas a puWico
perfil dc usuáiios do .Sistema Único do

retenção dos valores ,vúmr\fri de .
as íinisltdadfsé

compromete, sob as penas da lei:
,-*ceites, rendas, rendimentos e o

teíritóno nacional e na manutencao e no

I; Artigo 38.P Lar dectera e se
Aplicar SÜ.0S ;
integraimentH no
òbjètivos.insíitucionais;

I
evoníual resultado operacional

dcsor.volvirnmilo do .seusI)#
!\

Conselho .s=iscal. yssoçisdüs Uo
rernuneraç.ão,'Mão destinar aos membros de sua Díretona e

qualquer natiire/.a _ ovepíuate ^exeadentevs õperaciorials
II)

ws

' .te" J
Àlí■

n
j

SÂO VICEMTE DE PAULO DE BAHDElRA^n etJ
CEP 8S 360-000 Ftandoiran.cVPK«OeSEDAPE DE í5ÃO VIGEMTE DE PAULO - LArf

AV Eclelina Meneghei Rando fr' 2 525 - Vilo S.o V,conteKW
\ .

I
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S/^O VICEI jTEDfPA‘JLO
SOCIEDADE DE

SsC, e. caso .e ™
quG existiiem. o seu palrimonio I qu d registrada no Conselho

sem fins lucrativos, Í no Mlnilf^rio do Desenvolvimento Social -

Nacional do Assisumcia Social-ONAS Assistência Social -

MDS, que possua o ei ‘^ , j o -i':! 0't9/2014 preferencialmente outra

ÜfliSSièr^^tS
obseívaridò ddisppsto. no artigo 3“, § 4“ deste Estatuto Social... - ■_ .
Aniírarms recursos' advindos-dòs Poderes Públicos, Municipál, .estadual e Ffdercil,

aplicável e nos tewps cie

coíahoraçíto e de fomento e/ou instrumentos contratuais
similares; ^ -

Não con-stiSÚirpdtPiíri^ indivíduos,.famílias
' ■ :6arátéfibpóèftçe!W social

Jll

IV)

'“0
em

V!)
ou de sócíddeda Opin

'j-V-

^ 5!s?SSSSS=£%“;p||gi^.,
á anigo. iv ,vv

w

’ ■ - guárda, conseivâção, ..àdminislia.çãQ e peja. coireía^^^

'fr-.
i: imj -spciaisOc OS’

piretonç. responde e ^e-obriga, pela sua;,
■'kpli.õdçeo de seus recuréos-- ' .■ . ..; ■

S?>C-‘.

m
m

-LtotoçSo piévte>:,GpDs6lho Mettopc.lltanò.a.e.;eámBé;.da^^^^^^

1^6 Penal Brasileiro.
§ 3?. Os bens móvèis. e imóveis deve.fãp .ser
.sermcmiídp.rig,p,ro,sainenfe..atu'aliza,dD.:

título foi,

t

íJb .
ideiltifÍGadqs è:0.ád3strado,s em.livrp .próprÍOj,.que. deye

h -■ •■'

m:'--

Ay:, EdeiiLiàt.^éneghet'Bartdq .n

f-
- f'
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SOCtEBAÍJÇ DF
sÂoviCÊNtetsEmuio

scíP ickinliricadc: pcio
onlidadc, cxcehen-í imóveis dc posse ou F^ropdsdacio do Ur devcmo

‘ adaptodo.com o nome cia propiio' § 4'"' Os veículos e os
^ looolípo Oficiai da SSVP, podendo eôte
; imóveis que se encontram alugados ou ^rrencad

nos

ser

i. ESCRjT|^çAOI£5s§I^£â2-Bl.S2ffl^dAPjTtJLO V» - PA

prestação dc contas observarão, no mínimo.Ártigo 41. A escrituração eí

s Morrnas Brasileiras cb Contei>i!ic!ade;
oGàsiáo do encerramento do excírccio
dos interessados toda a dQ®iPiepí|Ç|»

Os princípios fundarnentais e a
A publicidade, por qualquer meio eficaz, na
fiscaf, colocando à disposição paro o exame
administrativa e financeira;

A realização de auditoria independente, nos casos previ.síos na .egiJaçao

A publicidade ds iodos os recursos, berrs ou valores que uSIfee. arrecade, gurvoe,

gerencie ou administre.

i)
PSBÍ II)

lil)

IV)

Patrimonial Anuai e do Demonstrativo no?
■ fiscrituraçâ%,rde

revestidos de íormaivbdso ionais,

encerramento do Balanço - •. «
das Notas Explicativas, obser^/ar-se-a o ano cr/h o

a

fatos contábeis devendo ser rsiía em iivfos

j Artigo 42. Para efeito ds
Resuitados do Exercício e

. t:idS£ a

: juntamenie com o relaíorio oe vidênds^ScS e com o Fundo dc Garantia do íem!)o os
^ ^-inuer cidadão, sem pmiu.o cias

: publicações em joinai oüciai quarvio foism oxigioas.

.líSlSi!

I

:■

t Ar.igo 43. OS «Odibros

- L a leroblros provenrentus '<= p? dípStáo orovists nesie Esrs.r.io

: 5&rSo obrigados a rsoar.-r os darros
4 implicações civ<s e cnminats de sc-j-cí oios

com ris

I

I

r.APITULO Vi» - DQ VQLÜMTARIAPO
i
t-'

, competentoo=TermodeVo!untaiiado",naTormadalei.
.: s 2“^Os voluntários serão inscritos em livío e/ou listas competem.b

i 13- A Oioan^pão dasBo^ trabalho deponderé da orieniaçoos
I f/ietropolítano de Cambe da SbVP.

i §1“

do DENOB do Conselho

‘4
18

^ ~ LAR SÂQ VICENTE DE PAULO PE BAP-PÊIRAKTES
V,lo São V,conte - CEP. S6.3fí0-000 - F.andetrantcrVPk.SOCiEDAOE DE SÂÜ VICENTE DE PAULO

Ay. Édelina ítttenegliel Rando. n” 2.o2o V
p-'

■'4i

)à
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■: l^ . $AO;VtCEHTE ,DE PAULO ■

. r ArÍTUiniY pac ni^pn^^mÕES GERAiS

db Regulamentada SSV^.no Brasil.

.kturékda instituição, e com as suas finalidades

m

I instituição efioni as suas finalidades sociais e estatutárias.

1 Ern se tratando de firmar.eonvénios, terinõs de. párceríà d^aji^tes ^

aSSaçío Svia do.Cot^lh!?Sopolitano Í "" -,
seu DENOR. . ' ' . '

1

õãra. Idosos (IkPI)'executora e indutora das Políticas EUDiicps. 'do Estadò e
taoiifm fuhçío dc receblme» de subvenções govemementeis. onundas-da Un,ao,,dõ Eslado e

do ivluniçípio; ■

■ : :

m.

ml
total ou parciairnente, en.T quaiqUer época ou .momento-

H nos termos flp § 3" do. artigo :17 deste Estatuto Social.

■ Vicenfinasia^qualquer tempo, cpm base em motivos justificados. ^ ■ ..... . , . ^ ; . ^. ■

5 r io Limo dese„vo.i,nénto'de suas alMdady —^â:oHen,açab e etcafizaçâobõ ;

conselho Metíopolilano de Cambé da SSVP, através de
seu DENOR. ■ ■

Sil

■ NJacionafcl.D Brasil,.no interesse da SSVP. . ;

mm

iíA^- ^
1

íJÍf

k't^

J
i

É:®
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' ' SOCinOADE: DC
SÃCVÍCC-HTEbEPAU^O

■f^

hipótese alguma, sob qualquer naturcíta
cônjuges de metnbtos cia Diielona -íO (..L^udUo5i. O Lar não poderá edmiíir em

parentesco ds ato o 3‘' grau ou
AfíÍ0O
emprcgacios com

■ i Fiscal.
a

neste Estatuto Social e no Regimonto interno, bcrn
como sua,

BiasiLe/ou dispositivo legalmente, . i Aríjgo 52. Os casos omissos
L " interpretação, quando não oontrariarem a

* estabelecido, serão resolvidas pela Diretoria
: > Conssiíio Metropolitano de Catnbé da SSVP.

j

Regra da SSVP no , , , ,
0 referendados peià As.-^eínblcia Oera! e o«.o

i
í

ArSgo 53, O preseme Esatiilo so poderá sor registado apóe ^

Metropolitano de Cambé ira SSVP, com previa anuência de seu 0Li\O, .

V 4i

I

i

■liiíi outras disposições
s PoFüoasi AríKjo 54 O presente Estatuto Socini revoga os anteriores ou quaisquer

conírárras e enLa em vigor na data de sou registro no Oficio rio Ri giviio GmI n..

i 'Jurídicas da Comarca de Bandeirantes

i

I

J

Bandeirantes. 01 de Junho de 2020.

í

J '

Marfo Aparccid? Correia doe S-mUos
Secretária do Lar São Vicente da Paulo

■ RG n'' 5 f/ü ^-1S-7 SSP/Pít
CPF n'’585.830 923 1ó

Vítor Hugo Ffuíuoso
Presidente cto Lnr Sâo V:c'jnte cfe Paulo

RG n" 1.060.605 SS-7PH
CPF 360.763.699-20

t
I
I

/r } V

nií]'
'i

/

•Lf

CMC - Conselho Metropolitano de Cambé:

i \

Z(2f-
i

eiftW»-

'

Csrfos Lodl \
Cooidenador do üENOFí do
RGn”3.1?4.322-2-SSPW
CPF n"' -tGg.SrriS.SOS-riP

%
{

Kélio-Ss!

! Pre‘'5idGnte do Conselho Contra) cie Jacaro^inho
RCn" 1.595.186-3SP/PR
CPF n** 306 785.019-04

Ci

[

1*

j

U

Al!t?õgSdo||ií
WmíMomp Truclilo
¥AB/PR ^S.751

i

Edson Caffos Vicentln
Presidente do CMC
RG n“ 5 051.083-2/PR
CPF n” 966,815 83991

1
f

'1
I

y ■
t

PROTOCOLO N2 26.67r
ftEGISTRfiOOSOBOK»058 // ~ /ISl ’?5íl
FLS.'Z80
LIVRO A-14

Bandeirantes, 09/juUio/2020
' 'SILW«eC0R0ElR0DE

ESCREVENTE SUB

lilS3.Ms3.Wjn
'fflUlíW

Htiel/fEJiai-ia^lf

4

CUSTAS: 300.00VRC-R$57,90’
FunrO]us*RS8,67
OlsIlibuWor+sçlos-RSa.OS
FUrtarp«n-RS 1,17
FaUei)-5%.RS2,89
ISS-3t^-RSlJ3

t

SfMz.h

%sa^ç..
1

I :

w

OAi^tiÇAÍ'’ í ESTF DE PAULO - Lí R SAO VtCEWTE DR PAULO OF
■ - V.te Sf-O Viceute ~ CEP: 86 369-GOO -

4 SOCIEDADE DE 5.ÃO VICER
Ecielina Mcnoghei Rsndo, n’’’ 2 52,7

, r

/w,I
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■ :

■:.,/íiíno. Sr,
- r-Prefeita'''' . , ■■' ■■

: '.Prefeitura.,Municipal dé Bah

:p.-,

'-■■;\v-::v:-.

LAH SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES, com sede Avenida> Eelèlina Meneghel
Rándo, nr. 2525, inscrita no CNPJ sob o 76.135.540/Gb0i-44ir~~'

"

DEGLARA à Prefeitüra Münicipál
cie dandeiiantes,, para fins de não incidência na fontedo JR, da CSLiL. da Cofins, e da Contribuição
para o FlS.Pasop, a que se reíeré o art. 64 da Lei ns g.ASO, de;27 cje dezembrõde 1996, que é
eníidadôdemdins iQcrátivos- de caráter de AssisteiicfeSdciàl,, a que.seTèfére oifei 5da Lei T-
d®&.532^de.10 de dezembroide ;1997v'V/ T V - ; 7 Lf : ' ' ’ ■ ^ ,

Para esse efdÍto,iadeclarantelnforma.que:; L/ T
i -preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: *

a).é entidade sem fins lucrativos; .

b). presta serviços para os quais foi instituída, e os coloca, à disposiçjão do grupo de pessoas a quese destinam

ç) .hão remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;
d) apiica inlegralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos

sociais:

ei niantém escrituração completa de suas receitas e despedas em livros revestidos das i.
formalidades que assegurem a respectiva exatidão: i

!) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, ::
documentos que comprovam a origem, de suas receitas e a efetivação dei suas despésas, bem como a
réalizaçâo üe quaisquer dutias átôs ou ■ . 1 .

os

operaçõesque venham a mod.ificar.sda situação) pãtrimoniái; . ..

■ apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (EOF);, qdandó.se,encontra.na condição
de obrigado e em conformidade com 0 disposto em ato da Secretaria da Recèita Federai do Brasil (RFB); *. . e

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com aslinalidades para as quais foram
instituídas..

li ■■ 0 signatárip é representante legal desta entidade, assumindo 0 compromisso de iriformar à RFB
. '7 - e à unidade pagaüora, .imediatamerite, eventual desenquadrarnento da presdnte: situação a está ciente de

^"'7:^ dessas informações, sem prejuízo do.dispostoino art. 32 da Lei.b® 9.430, de
^ 7^ , 1996, 0 sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penajidades previstas nãlegislação

criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei tji® 2.848, de 7 de dezembro de

1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1^ da Lei nsÍ8.137, de 27 de dezembro de
; , 1930). i

Bandeirantes, T8 de Setembro de 2023.

Assinado de forma digital por
VALDIR MARQUES DA

SILVA:54753856968

Dados: 2023.09.18 13:51:24-03'00'

VALDIR ÍVIARQUES DA

SiLVA:54753856968

Assinatura do Responsável

• '[



LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
Inscrição CNPJ n° 76.135.540/0001-44 - Utilidade Pública Municipal Decr. 542/1962 - Utilidade Pública Estadual Lei 12878 de 30/06/2000 - Utilidade

Pública Federal Lei 91108 de 12/03/1985 Personalidade Jurídica, 26 de 12/09/59 - Ser. Trabalho Assistência Social, 122 de 30/07/1964 Conselho

Nacional de Assistência Social, 61138 de 30/07/1964 - Registro e Cadastro da Secr. de Estado da Criança e da Família ns 0197/00 - Carta

de Instituição do Conselho Geral de 16/05/1977 Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Resolução n“ 236 de 09/09/1999

Av. Edelina M. Rando, 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES -PR- CEP

86.360-000.

DECLARAÇAO

Eu, Geraldo Fontolan, portador do RG n° 1.031.942, Presidente do LAR SÃO VICENTE

DE PAULO DE BANDEIRANTES, CNPJ 76.135.540/0001-44, declaro, para os devidos
fins acerca da celebração de Convênio com a Prefeitura Municipal de Bandeirantes:

I - que não irei remunerar, com os recursos recebidos, pessoal da Diretoria desta Entidade
e, não os irei contratar para a execução do objeto do Convênio, bem como não irei contratar

servidor público de qualquer esfera governamental para execução do objeto do Convênio;

II - que os bens e direitos desta Entidade não constituem patrimônio de indivíduos;

III - que me responsabilizo pelo recebimento, pela aplicação e pela prestação de contas do
recurso recebido;

IV - que esta Entidade não possui dívida com o Poder Público, bem como não possui
inscrição nos bancos de dados públicos e privados de proteção ao crédito;

V - que nem eu, nem a Entidade e nem seus Dirigentes somos réus em ação civil pública
ou outras ações alusivas a desvio de recursos públicos ou qualquer ação que envolva denúncia
de irregularidade ou desvio de dinheiro;

VI - que nem eu e nem os demais integrantes da Diretoria desta Entidade somos Servidores

Públicos ou Dirigentes do órgão ou Entidade contratante ou responsável por esta Licitação ou
Convênio.

Sendo esta expressão da verdade, firmo o presente.

Bandeirantes, 19 de janeiro de 2024.

JJ Geraldo Fontolan
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Sociedade São Vicente de Paulo
Lar São Vicente de Paulo

Conselho Central de Jacarezinho
Bandeirantes - Pr..V«JBllS*

RELAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES

do Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes,Declaro para os devidos fins, em nome

que:

> Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados; (a) membro de Poder oudo

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública do Município de

Bandeirantes; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até 0 segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea "a”.Observação: a presente vedaçao

aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas

autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informadoe justificadopela OSC),

sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como

dirigente e administrador público (art. 39, §5°, da Lei n° 13.019, de 2014),

nao se

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Endereço residencial,

telefone e e-mail

Carteira de identidade, órgão

expedidor e CPF

Nome do dirigente e

cargo que ocupa na OSC

Rua Benedito José de Andrade,

116, Vila Maria ; (43) 99811-
3569;

geraldofontolan 1 (Sjhotmail.com
Rua Arthur Conter, 479, Vila

IBC; (43)99103-8360
vitorhugofru2020@outlook.com
Rua RobertoVon Der osten, 433,

Vila IBC; (43)99963-1255
natalinovilargarcia@gmaiLcom

RG 1.03.942 SSP/PR

CPF 044.463.999-34
Geraldo Fontolan - Presidente

RG 1.060.605 SSP/PR

CPF 360.763.099-20
Vitor Hugo Frutuoso -
Tesoureiro

RG 1.542.802-3 SSP/PR

CPF 141.074.579-15
Natalino Vilar Garcia -

Secretário

> Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo
em comissão ou função de confiança,

entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge,

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

de órgão ou

companheiro ou parente em

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizesorçamentarias;
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Sociedade São Vicente de Paulo
Lar São Vicente de Paulo

Conselho Central de Jacarezinho
Bandeirantes - Pr.

> Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro

de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública

federal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou

função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c)

naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o

, ou seu

pessoas

patrimôniopúblico, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e

decrimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Bandeirantes, 06 de Fevereiro de 2024.

Geraldo Fontolan

Presidente da Entidade
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Aía n° 237 da reunião extraordinária da Diretoria do.Coiiseínc «e «'Icais^iarluda

Sociedade de São Vicente de Pauto, fundada em 24 de junho de 1966, vsnculodã'^0 GcoE ;i.io
Metropolitano dê Cambé, com sede na Av. Getúiio Vargas, n” 01. Centro, f<!a,cajézinho,^ ,,/
Paraná, CEP: 86.400-000, inscrito CNPJ, sob n*’; 77.654.952/000l -53, realizada

janeiro de 2024,ma Avenida Nossa Senhora do Rocio, rf 1429, Gornéiio Procópio,”PaWna,
CEP; 86300-000. Ano temático: “A PromoçãoPassar Pelo Escutar Com Caridade -Âssistidos

e Viceníinos Contam Suas Histórias”. LouvadO; seja Nosso Senhor Jesus Cristo! Para Sempre-
Seja Louvado! A reunião tevê início às 20h, presidida peto confrade Leonardo Soares do

Nascimento, presidente, corn as Orações Regulamentares. A seguir, o momento espiritual
com a Leitura da Bíbiia, João 1,35-42, lido pelo confrade Leonardo-Soares do Nascimento

com comentários dos presentes. Em seguida o Confrade Leonardo passa a seguinte
ordem do dia: ncnoeecão da Ccmiscão Ãdmlrtistrativa Provisória no Lar São Vicente de

Paulo de

i -•

c

C

r-

5

O rciiír.'’de l.eonardo fez uma breve exposição acerca da situação
do Asilo, exolicoi. gue t prccersc eieilora! desta Unidade foi devidamente aberto, porém por
erros no procedimento eieitoral sera necessário realizar nova eleição e considerando que o
mandato da atua! diretoria vence erti 10/01/2024 é preciso nomear urna equipe, nos termos
do Artigo 74, IV do RegulamerJo da SSVP edição 2023 e artigo 50 do Estatuto Social do Lar

São Vicente de Paulo ds Candeirantes. Colocado em votação peio Confiade i..eonardo, os
diretores APkOV.ARAíVÍ POR Crtt.VíriPòtD.AüE a comissão nomeada da Unidade l.ricentina.

Em ato contínuo, nomeou-se a nova equipe para de administração do Lar Güc tücDfite de

cte BandeiranteS; fundado cíT! "12. de atirll de 1959 e inccrrio jiev CNPJ/.tv'- sob n®

76.135.540/0001 “44, localizado na Avenida Edelina ileneghèlRancio, rP 2525 “ Vila São
Vicente - CEP: OCLSSO-ÜOC - Bandeirantes PR, a saber: como Administrador o confrade

fíascido orn 13/Ü771944, brasileiro, vlu\o, apdsentodo. residsnís à

Rua Benedito José de Andrade, n° 116 - Vlfa Maria - Bandeirantes - CEP; 86.36ü-üü0 -

4.^Bandeirantes/PR, portador do RG: 1..031.942 SSP/PR e CPF; 044.463,999-34; como

Secretário o confrade NATALIPIO VILAR GARCIA, nascido em 25/12/1949, brasileiro
- casado, aposentado, residente à Rua Roberto Von Der Osten, 433, Vila !BC - CEP: 86.360-
000 - Banderraníes/PR, portador-do RG sob n“: 1.542,802-3-SSP/PR e inscrito no CPF sob nP

141,074.579-15; como reçoiireirr-, o confrade VITOR HUGO FRUTUOSO, nascido em

25/09/1952, Brasileiro, Casado. Aposentado, residente à Rua Arthur Conter, 479 -

Bandeirantes - CEP; 86.360-00D ™ Bandeiraníes/PR, portador do RG 1.060.605 SSPiPE o

CPF: 360.763,099-20,

o, A

DC FGN1’C=L.AFl\..

C çoífodc- ãfJmintotralivo da equipe iioRitad
(duzentos e dez) dias, ir/tcAícdo ce no dl? cie Janeiro de 2024 até o oto, tv d

ds 2024 CABERÁ ao adírtiniatradof oomcccto convocara nova stolçüo paru v ••
íirecitíente o conselhet 'oc liecAs; e/'!ní'C:í!srrt& coni o tesourefrc pratícra’ iv.lf):
ds cdndriistraviô, íucVco cccjuncamente, contas correntes
balanços e iodos os mais cç.-e otr ceGeosário para bem administrar o Asilo São 'ri-m

de Paulo de Bandeirantes Paraná, para o qual são nomeados, enquanto pordirTr n
cüministraçso proviGorim
r;orrn:Vívc tí

A1* çr-

'f'

t

ua :í i5

íf'«

a cisnís do dever de curnpriinenío c
PP; cei.í GCif c 3XS decisões emsr.otías oos Conselhos bie/arquicarneiüe

Ccfiseliíc Metropoliraio de Ca,mbe. Ccuissiho Nacional rio Brasil e cia

0 ,;is5í;ia o termo rie compromisso conforme Artigo
c HsuTZ da IdtV. * rrqç;,.'; Cc-m i.iais assuntos a serem tratados, foi encíTrívCa a

reunião às 21 h, com as Graçõos Finais. E, para tudo constar eu, confrade Viíor funarict;

secretário ad hoc^^ lavrei a presente ata, que vai assinada por mim é pelo presidente, f;.-)
Procópio, Paraná,'04 de janeiro de 2024

c r« LC

G-!. ,

superiom

Carrfsdsracão hiteracsortal da 'f
Vf. V'* C ?

< t \.4 v.j

1

rr-eiio

í

íqÂm^ :Ar^:Áíl AÍ z4. I
1

Leonardo Soares do Nascimento
Presidente do Conselho Central dfe Jacarfezinlio

Ftirtoneb
Secretário do ad hoc
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Sociedade São Vicente de Paulo
Lar São Vicente de Paulo

Conselho Central de Jacare2Ínho
Bandeirantes - Pr.

DECLARAÇAO

do Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes, CPFGeraldo Fontolan, presidente ~ -r ^
044 463 99934, declaro para os devidos fins e sob penas da lei, que a formalizaçao do Termo de

Parceria com o Município de Bandeirantes não contraria o Estatuto da entidade e que a mesnia

as prestações de contas referente a recursos recebidos do Município de
está em dia com

Bandeirantes;

Bandeirantes, 06 de Fevereiro de 2024.

Geraldo Fontolan

Presidente da Entidade



Sociedade São Vicente de Paulo
Lar São Vicente de Paulo

Conselho Central de Jacarezinho
Bandeirantes - Pr.

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que o Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes e seus dirigentes

não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei n° 13.019, de 2014. Nesse

sentido, a citada entidade:

> Está regularmente constituída ou estrangeira, está autorizada a funcionar nose

território nacional;

> Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada,

Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, oudirigente de

entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será

>

órgão ou

celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau,

conforme alínea a, inciso XII, art. 9° da Resolução28/2011 do TCE/PR. Observação: a presente

vedação não se aplica às entidades que,pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas

autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informados e justificado pela OSC),

sendo vedado que a mesmapessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como

dirigente e administrador público (art. 39, §5°, da Lei n° 13.019, de 2014),

> Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,

observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c da Lei n°

13.019, de 2014;

> Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação

em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar com a administração pública, suspensãotemporária da participação em

chamamento público e impedimento de celebrar parceriaou contrato com órgãos e entidades

da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de
da esfera de governo

inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com

órgãos e entidades de todas as esferas degoverno;

> Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou

decisão irrecorrível, nos últimos 8Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em

(oito) anos; e

> Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido

Conselho de Contas de qualquer esfera dajulgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgadar^onsável por falta grave



Sociedade São Vicente de Paulo
Lar São Vicente de Paulo

Conselho Central de Jacarezinho
Bandeirantes - Pr.

elr^ilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto

considerada responsável por ato de improbidade, enquanto

estabelecidos nos incisos I, II e III do art.12 da Lei n° 8.429, de 2 de
durar a inabilitação; ou

durarem os prazos

junho de 1992.

Bandeirantes, 06 de Fevereiro de 2024.

MzGeraldo Fontolan

Presidente da Entidade



Sociedade São Vicente de Paulo
Lar São Vicente de Paulo

Conselho Central de Jacarezinho
Bandeirantes - Pr.

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Atesto, para os devidos fins, que a entidade Lar São Vicente de Paulo de

Bandeirantes, com sede Avenida Edelina Meneghel Rando,2525, nesta cidade de Bandeirantes,

Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o n° 76.135.540/0001-44, está em pleno e regular

funcionamento há mais de 64 anos neste Município de Bandeirantes.

Bandeirantes, 06 de Fevereiro de 2024.

Geraldo Fontolan

Presidente da Entidade



Sociedade São Vicente de Paulo
Lar São Vicente de Paulo

Conselho Central de Jacarezinho
Bandeirantes - Pr.

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea c , da Lei n°

13.019, de 2014, que o Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes:

> dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Bandeirantes, 06 de Fevereiro de 2024.

Geraldo Fontolan

Presidente da Entidade
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CEKTIPiCAÇÃO CEBÂS
ASSISTÊNCIA SOCIAL

P

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome através da

Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) tem a honra de conceder a Certificação das Entidades

Beneficentes de Assistência Social - CEBAS à Entidade

LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

CNP3 n° 76.135.540/0001-44 26/06/2021 31/12/2025. para o período de até

conforme publicação da Portaria n.°

25/05/2022

49/2022 no Diário Oficial da União de

. referente ao Processo n° 235874.0026016/2020 . tendo em vista o preenchimento dos

requisitos previstos na Leil 2.101 /2009 e Decreto n.° 8.242/2014.

3osé Wel

Ministro

Assistência Social. Família e Combate à Fome

jjo Dias And 'é Quintão Silva

Secretário Njcional de Assistência Social
e

Á
GOVERNO FEDERAL

MINISTÉRIO DO

DESENVOLVIMENTO

E ASSISTÊNCIA SOCIAL,
FAMÍLIA E COMBATE À FOME

PB’’
UNIÃO E RECONSTRUÇÃO* Este certificado não substitui a publicação no DOU.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
76.135.540/0001-44

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

16/01/1976

NOME EMPRESARIAL

LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS
********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

87.11-5-02 - Instituições de longa permanência para idosos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

AV EDELINA MENEGHEL RANDO

NÚMERO

2525

COMPLEMENTO

********

CEP BAIRRO/DISTRITO

VILA SAO VICENTE

MUNICÍPIO

BANDEIRANTES

UF

86.360-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(43) 3542-4536

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
19/01/2002

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

******

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/02/2024 às 11:03:28 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Á DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

CNPJ: 76.135.540/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:08:37 do dia 02/02/2024 <hora e data de Brasília».

Válida até 31/07/2024.

Código de controle da certidão: 41 A1.7F90.5C99.799C

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

O-

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N“032399468-63

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.135.540/0001-44
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 03/04/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (05/12/2023 10:49:07)
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Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 08/02/2024 08h46min

Validade —

2084 09/03/2024

— Número

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

LAR SAO VICENTE DE PAULO CNPJ: 76135540000144

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

^PfZ^Mensãgêm'
Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição

abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CW0UKMWAVNHOH4Q1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

https://www.bandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes (PR), 08 de Fevereiro de 2024

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro

Bandeirantes (PR) • CEP; 86360000 - Fone;4335424525

Página 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DA RECEITA
Exercício

2024
N“ de

Inscrição
32849

alvará de licença N" do Alvará
3262

A Prefeitura Municipal de Bandeirantes,. licença a: na forma da Lei, concede

:Nro:PF; 7~6.1 ———

fairro; Vila São Vicent^ ' “

alvará provisório

sendo obrigação do contribuinte

N°2525
!

.te documento tem validade até 16/04/2024
)digo Tributário Municipal, que informa; a baixa, conforme art. 17 do

tnbutanos para lançamento por oifcio (prazo da ícad-Cncia)".^ ° ocoirancia de Jatos jurídicos

Bandeirantes, 06 de fevereiro de 2024

ú

.Á-iV
%V

/ -V
:* .Ni

Jaelsbn Ramalho Matta i Ú
Bi/efeito Municipal

.r ír% . - „

? Ja^ueli
, piietora De Fiscalização E

Tributação

-tíafBosa
■W-

.y, ■■\ ■
\ 'J

írr

;

Rua Frei Rafael Proner, 1457 Cx.
P. 281 CEP 86360000 Tel.:(43) 3542-4525-

C.N.P.J./M.F. 76.235,753/0001-48 -.www.bandeirantes.pr.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LAR SAO VICENTE DE PAULO DE
CNPJ: 76.135,540/0001-44

Certidão n°: 69343140/2023
Expedição:

BANDEIRANTES (MATRIZ E FILIAIS)

05/12/2023, às 10:47:07

- 180 (cento e oitenta) dias,Validade: 02/06/2024
contados da data

de sua expedição.

Certifica-

FILIAIS),
se que LAR SAO VICEHTE DE PAULO DE BANDEIRANTES (MATRIZ E

inscruto(a) no CNPJ sob o n" 76.135.540/0001-44, NAo CONSTA

con.o inadimplente no Banco Nacional de Devedores TrabalÁstas
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

1^467/0017 eeresoentados pelas Leis ns.” 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022

constantes desta Certidão são de
Tribunais do Trabalho.

Os dados
responsabilidade dos

No caso de pessoa juridica. a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais.

a todos os

A aceitação desta
seus estabelecimentos,

certidão condiciona-se à verificação de
Superior do Trabalho

sua
autenticidade

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

no portal do Tribunal

(http://www.tst.jus.br)
na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhist
necessários•à identificação das
inadimplentes perante
estabelecidas

as constam

pessoas naturais

a Justiça do Trabalho

os dados

e jurídicas

quanto às obrigações
- em julgado ou emem sentença condenatória transitada

trabalhistas,

previdenciários.

acordos

recolhimentos

emolumentos ou

j udiciais inclusive no concernente aos

a custas, a

em lei; ou decorrentes
, perante o Ministério Público do

, , Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos
disposição legal, contiver força executiva.

a honorários,
a recolhimentos determinados

de execução de acordos firmados
Trabalho,

que, por

iíúvidae. sugestÕ! . ]u.3 .br



Voltar Imprimir

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

76.135.540/0001-44

LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

AV EDELINA M RANDO 2525 / VILA SAO VICENTE / BANDEIRANTES / PR /
86360-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/01/2024 a 28/02/2024

Certificação Número: 2024013020214372538781

Informação obtida em 08/02/2024 08:46:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado; LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

CPF/CNPJ; 76.135.540/0001-44

Certitlca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF eonsultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

tA Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

Caífastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

^ Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

Cl Cadastro de Entidades Privadas sem Fins iMcrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

%
sem

com a

Certidão emitida às 09:15;09 do dia 06/02/2024 , com validade até o dia 07/03/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: FESYDuon6gWBw6qNhnpP

Qualcjuer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



i CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Bandeirantes - Paraná

DECLARAÇÃO

Declaramospara os devidos fins, que o Lar São Vicente de

Paulo de Bandeirantes, C.N.P.J. 76.135.540/0001-44, está inscrita no

Conselho Municipal de Assistência Social sob n° 02 e encontra-se em pleno

funcionamento. A entidade executa o seguinte serviço: instituição de Longa

Permanência para Idosos.

OBS: Válido por 12 meses.

Bandeirantes, 23 de janeiro de 2024.

Ciiiei Socurro Juscu (.lo.s Saiitus

i’resideiue cio Cün.selho Municipal cie As.sisLt-iicia Saciai

Bancleirnnte.s/FK
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*Í CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

Bandeirantes - Paraná

áí

(§K1©D
BANDEIRANTES PR

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, que o Lar São Vicente de

Paulo de Bandeirantes (Instituição de Longa Permanência
C.N.P.J. 76.135.540/0001-44, está inscrita

Direitos do Idoso sob n° 01 e encontra-se em pleno funcionamento.

para Idosos),

no Conselho Municipal dos

DBS; Válido por 12 meses.

Bandeirantes, 04 de janeiro de 2024.

iaiM

iybifR ieri45:i.i

Flávia Aline Ferraz

Secretária Executiva do C.M.D.I.
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11/12/2023 Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

CNPJ N": 76.135.540/0001-44

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

f,_ CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS
ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O LAR SÃO VICENTE DE
PAULO DE BANDEIRANTES ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 09/02/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOVBR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controle 4700.BVND.7723
Emitida em 11/12/2023 às 13:44:11

Dados transmitidos de forma segura.

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatori a/srv_certidao_emissao.aspx 1/1
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PREFEITURA iVIUMICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA Snr.lAI F
ASSUNTOS DA FAMÍI IA

lá-J';

L-i Ji
fc>;

-W'-

CERTIDÃO LIBERATÓRIA N° 09/2023

Organização da Sociedade Civil; Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes

Certificamos, para os devidos, que o Lar São Vicente de Paulo de

Bandeirantes, inscrita no CNPJ 76.135.540/0001-44,
regular perante esta Secretaria.

encontra-se em situação

Esta certidão é válida por 6 meses.

Bandeirantes, 04 de Janeiro de 2024.

:

ANA CAROLItW DÊ j^DRADE LEITE BISETO
Secretária Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família

Rua Dino Veiga, 29 - Centro. Fone (43)3542-3419



PREFEITURA MUMICIFAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ■ - '

PORTARIA 1.707/2023

JAELSON RAMALHO MATTA, Prefeito Municipal
de Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais.

RES 0 L V E

Art. 1- - Fica nomeada a partir desta data, a

COMISSÃO DE SELEÇÃO, a que se refere o art 2^ da Lei 13.019/2014, de

31/07/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, de 14/12/2015, integrada pelos

funcionários JOSÉ MÁRCIO URBANO, JOYCE FERREIRA PARPINELLI e MARCOS DE

MORAES.

#

Parágrafo Único

suplentes, os servidores MARIANE ALVES DOS SANTOS e WESLLEY RODRIGO

RAMOS PIRES, para o exercício de 2024.

Ficam nomeados, como

Art 2- - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes,

Estado do Paraná, em 29 de dezembro de 2023.

Jaelson Ramalho Matta

Prefeito Municipal

Rua Frei Rafael Proner if 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

Bandeirantes, 08 de fevereiro de 2024.

lima. Sra.

CLAUDIA JANZ DA SILVA

Secretária Municipal de Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente, documentação necessária para

formalizar processo para: TERWIO DE COLABORAÇÃO PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE

BANDEIRANTES, REFERENTE AO REPASSE MENSAL DE SUBVENÇÃO SOCIAL NO VALOR DE R$ 25.000,00

(VINTE E CINCO MIL REAIS) NO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, TOTALIZANDO R$ 300.000,00 (TREZENTOS

MIL REAIS), CONFORME LEI MUNICIPAL N° 4.391/2023, conforme documentação em anexo.

Atenciosamente,

ALEXANDRA BEZERRA LOPES

Diretora da Divisão de Compras

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

Bandeirantes, 08 de fevereiro de 2024.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para instauração de

® procedimento para: TERMO DE COLABORAÇÃO PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE

BANDEIRANTES, REFERENTE AO REPASSE MENSAL DE SUBVENÇÃO SOCIAL NO VALOR DE R$ 25.000,00

(VINTE E CINCO MIL REAIS) NO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, TOTALIZANDO R$ 300.000,00 (TREZENTOS

MIL REAIS), CONFORME LEI MUNICIPAL N° 4.391/2023, conforme documentos em anexo.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos de estima

consideração.

Atenciosamente,

^\A V

■''Va

Ã f«NZ DA SILVA
KÍIPAL DE ADMINISTRAÇÃOSECRETÁR'

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná
ili

Bandeirantes, 08 de fevereiro de 2024.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os

trâmites exigidos por lei.

OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE

^ BANDEIRANTES, REFERENTE AO REPASSE MENSAL DE SUBVENÇÃO SOCIAL NO VALOR DE R$ 25.000,00

(VINTE E CINCO MIL REAIS) NO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, TOTALIZANDO R$ 300.000,00 (TREZENTOS

MIL REAIS), CONFORME LEI MUNICIPAL N° 4.391/2023, conforme documentos em anexo.

Encaminha-se a:

Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários1.

correspondentes;

Comissão de Seleção, para providencias cabiveis ao caso;

Ássessoría Jurídica para parecer;

Devolva-se para a Comissão de Seleção para sequência do processo.

2.

3.

4.

JAEIL: ÍON RAMALHO MATTA

PEEFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
%

PROTOCOLO NÚMERO 008/2024-PMB Bandeirantes, 09 de fevereiro de 2024.

Inexigibilidade de Licitação -^^2024-PMBRef.: Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

COMISSÃO DE SELEÇÃO

Despacho: Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certificar-se da regular dotação
orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso manifestar - se o
Departamento de Contabilidade e em seguida a Secretaria de Fazenda. Informamos que o objeto: TERMO
DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO LAR SÃO VICENTE DE
PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL NR.4.391/2023 E LEI FEDERAL NR“ 13.019/2014, importa
em R$ 25.000,00 (vinte cinco mil e reais) mensais, perfazendo um total anual de R$ 300.000.00
(trezentos mil reais).

Colha-se manifestação

ciolO!

Comissão de

Weslley Rod^o Ramos Pires
Suplente

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CF.P 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail; licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
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WWW,bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico Sexta-feira, 29 de Dezembro de 2023

Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Assessoria Jurídica

Portaria

PREFEITURji MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA 11“ 1.707/2023

JAELSON RAMALHO MATTA Prefeito Municipal
de Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais,

RES O L V E

Art. 12 - Fica nomeada a partir desta data, a

COMISSÃO DE SELEÇÃO, a que se refere o art. 2s da Lei n® 13.019/2014, de

31/07/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, de 14/12/2015, integrada pelos

funcionários JOSÉ MÁRCIO URBANO, JOYCE FERREIRA PARPINELLI e MARCOS DE

MORAES.

Parágrafo Único

suplentes, os servidores MARIANE ALVES DOS SANTOS e WESLLEY RODRIGO

RAMOS PIRES, para o exercício de 2024.

Ficam nomeados, como

Art. 22 - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes,

Estado do Paraná, em 29 de dezembro de 2023.

Jaelson Ramalho Matta

Prefeito Municipal

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001^8
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PROTOCOLO NÚMERO 008/2024-PMB

Ref.: Inexigibilidade de Licitação -£^>?/2024-PMB

Bandeirantes, 09 de fevereiro de 2024.

Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OBJETO; TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO LAR

SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL NR. 4.391/2023 E LEI FEDERAL NR"

13.019/2014. Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a
disponibilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes, Estado do
Paraná.

- Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas
eceitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que
disponibilizará recursos para a licitação.
2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo
orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a devida verificação.
Para tanto, a dotação para o Processo de Inexigibilidade de Licitação é a seguinte:

0.

DOTAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃOSECRETARIA DESPESA/FONTC

ASSIT. SOCIAL E

ASSUNTOS DA

FAMÍLIA

SUBVENÇÕES SOCIAIS-ASSISTÊNCIA
COMUNITÁRIA

0278/000 09.001.08.244.0809.2064.33..Í0.43.00.00

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo

mHessa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de Responsabilidade
^^Tiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.

4 - Diante das consequências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela
cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo
Executivo, será de sua inteira responsabilidade.
Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os
princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os
recursos orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Bandeirantes, 09 de fevereiro de 2024.

Diretor Da Divisão De Contabilidade

CRC-PR-081630/0-1

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail; licitacao@bandeirantes.pr.gov,br CNPJ 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NÚMERO 008/2024-PMB

Ref.: Inexigibilidade de Licitação -^/í/2024-PMB

Bandeirantes, 09 de fevereiro de 2024.

Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

PARECER FINANCEIRO

OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO LAR

SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL NR.4.39I/2023 E LEI FEDERAL NR”

13.019/2014.

VALOR ESTIMADO: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Seleção de Licitação, infonno que:

DQ Há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado para o exercício de 2024 e em
cumprimento de suas obrigações societárias e sociais conforme lei federal n° 13.019/2014 e demais alterações
e Lei Municipal n° 4.391/2023 de 21 de dezembro de 2023, no montante de R$ 300.000,00 (trezentos mil

reais), conforme dotações especificadas no parecer contábil de 09 de fevereiro de 2024.

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas utilizam-se a seguinte forma de pagamento fonte de recursos:

( )à vista.

(2^ à prazo.

Origem de Recursos:

(Próprios.
( ) Vinculados à convênios.

Bandeirantes-PR, 09 de fevereiro de 2024.

Rua Frei Rafael PronemSTtSiHPostal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NÚMERO 008/2024-PMB

Ref.: Inexigibilidade de Licitação -^y^/2024-PMB

Bandeirantes, 09 de fevereiro de 2024.

Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

Prezado Senhor:

Vimos através do presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto
à possibilidade de TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO
LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL NR.4.391/2023 E LEI FEDERAL

NR® 13.019/2014, através do tipo de procedimento em referência, com prazo de 12 (doze) meses, conforme
autorizado pelo inciso II do Artigo 31, da Lei Federal n° 13.019 de 31 de julho de 2014 e Lei Municipal N°
4.391/2023 de 21 de dezembro de 2023.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de alta estima e
distinta consideração.

Atenciosamente,

José

Comissão de^leção
loDybano

Mariane Alves dos Santos

( Suplente

Msín

Comissi

«oraes

SMeção

j

Ã Assessoria Jurídica
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N” /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO NR. 008/2024

MINUTA TERMO DE COLABORAÇÃO n” /2024

TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE LAR

DA SÃO VICENTE DE PAULO E O MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR EM CUMPRIMENTO AO REPASSE

REFERENTE RECURSOS ORIUNDOS TERMO DE

COLABORAÇÃO MENSAL

MUNICIPAL N.4.390/2023, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2023.

CONFORME LEI

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MLINICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457, Centro, nesta cidade de Bandeirantes,
Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n°

76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Jaelson Ramalho Matta, residente
e domiciliado na Rua Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela Secretaria
de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda

sob o n° 486.661579-68, abaixo assinado, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado,
LAR SÃO VICENTE DE PAULO, pessoa Jurídica de direito privado, com sede na Avenida Edelina
Meneghel Rando, n° 2525, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.135.540/0001-44. neste ato representado por seu
Representante Legal, o Sr" Geraldo Fontolan, residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, Estado
do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 1.031.942, expedida pela Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Estado do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda

sob o n° 044.463.069-24, doravante designada simplesmente ENTIDADE.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Colaboração tem por objetivo o repasse mensal de valores, em 12 (doze parcelas), destinadas ao
atendimento o custeio de atividades desenvolvidas com idosos em regime de longa permanência, conforme
Lei Municipal N° 4.391/2023 de 21 de dezembro de 2023, e detalhamento constante do Plano de Trabalho,
parte integrante e indissociável deste Instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

I — Efetuar à entidade o repasse para custeio do objeto desta Colaboração, referente aos recursos indicados
na Lei Municipal N" 4,391/2023 de 21 de dezembro de 2023 no valor total de R$ 300.000,00. (Trezentos
mil reais), dividido em 12 (doze) parcelas de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) cada uma, através

, do Bancodo depósito bancário na conta corrente n°

, código do banco n°
, agência

, em nome da entidade para execução da presente
Colaboração.

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail: llcltacao^bandelrantes.pr.gov.brCNPJ 76.235.753/0001-48
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II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela entidade
em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a entidade na execução das atividades
objeto desta Colaboração;

III - Assinalar prazo para que a entidade adote providências necessárias para o exato cumprimento das
obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da
retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.
Parágrafo Único: E obrigação da entidade, manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da

parceria.

IV - Analisar e, se for o caso, aprovar a proposta de reformulação do Plano de Trabalho, acompanhada de
justificativa, desde que não implique em alteração do objeto e encaminhada com antecedência mínima de 60

(sessenta) dias, contados da data fixada para o término da vigência do ajuste;
V - Exigir do ENTIDADE a apresentação de toda a documentação necessária, com prazo de validade vigente,
para a liberação das parcelas dos recursos.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

I - Executar o objeto a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;

II - Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e
operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, em
consonância com a política nacional de Assistência Social vigente;
III - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços, sem
discriminação de qualquer natureza;
IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o
atendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao atingimento dos objetivos desta

Colaboração;

V - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na execução do objeto desta
Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira;
VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do relatório
circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram
aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e documentos de todos os
atendidos;

VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava da presente Colaboração;
VIII - Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos
beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros
contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração;
IX - Apresentar mensalmente, por ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de Débitos
junto à Receita Federal, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas atualizadas;

X - Apresentar mensalmente até o 5° dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento oferecido,
conforme roteiro fornecido pela ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA;
XII - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela ASSISTÊNCIA
SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no
âmbito municipal;
XIII - Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;

XIV - Apresentar lista no ato da assinatura da Colaboração, com nome e número da Carteira de Trabalho e

Previdência Social de Cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato;
XV - Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela
mensal do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído ou

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-raail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-4 8
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houver a inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na forma prevista
no inciso anterior;

XVI - Efetuar as prestações de contas parciais e final à MUNICÍPIO, na forma estabelecida neste Convênio;
XVII -Efetuar as prestações de contas parciais e final ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, diretamente
no Sistema Integrado de Transferências - SIT, conforme Resolução n° 28/2011, alterada pela Resolução n°
46/2016 e Instrução Normativa n° 61/2011, todas da referida Corte de Contas;
XVIII - Informar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado de Transferências -
SIT, conforme exigências da Resolução n° 028/2011 e Instrução Normativa n° 61/2011, ambas do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR;

XIX - Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução e gestão financeira
deste convênio, comunicando tal fato à MUNICÍPIO;
XX - Prestar à MUNICÍPIO, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos sobre a aplicação dos recursos
financeiros recebidos por força deste convênio;

XXI - Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos

recebidos;

XXII - Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto deste convênio, não implicando responsabilidade
solidária ou subsidiária da MUNICÍPIO a inadimplência do ENTIDADE em relação aos referidos
pagamentos;

XXIII - Preservar todos os documentos originais relacionados ao presente convênio em local seguro e em
bom estado de conservação, mantendo-os à disposição do TCE/PR pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do
dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas;

XXIV - Manter, durante a execução do objeto deste convênio, todos os requisitos exigidos para sua
celebração;

XXV - Franquear aos agentes da Administração Pública, do controle interno e do Tribunal de Contas, livre
acesso aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a este convênio, bem como aos locais

de execução do respectivo objeto;
XXVI - Dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade
e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar o Ministério Público do
Estado do Paraná;

XXVII - Indicar expressamente o ser\'idor responsável pela gestão das ações referentes ao convênio;
XXVIII - Não autorizar o pagamento antecipado ou adiantamento pelo fornecimento de bens ainda não
entregues, com recursos deste Convênio;

XXIX -Não repassar, ceder ou transferir a terceiros a execução do objeto do presente convênio;
XXX - Solicitar a prorrogação da vigência do convênio, mediante Termo Aditivo, com observância ao

contido na Cláusula Terceira e com a apresentação das razões que justifiquem a inexecução do objeto no
prazo ajustado;

XXXI - Solicitar liberação de parcelas estabelecidas no cronograma de desembolso do plano de trabalho,
mediante a comprovação de compatibilidade de execução física e financeira;
XXXII - Em caso de sobra de recursos a entidade DEVERÁ efetuar a devolução ao cedente

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES na conta corrente; 4866-6, agência; 0429-4, do Banco do Brasil

em nome do Município sob CNPJ; 76.235.753/0001/48.

CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO

O Plano de Trabalho proposto pela entidade deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n° 13.019, de
31.07.14, contendo:

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail: licitacao@bandeiranles.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
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I - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre

essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem
executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais
serão os meios utilizados para tanto;

III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;

IV - definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento
das metas;

V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com
outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses custos, tais

como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas ou quaisquer
outras fontes de informação disponíveis ao público;

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas das

pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto;

VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas
vinculadas às metas do cronograma físico;
IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas
vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1

(um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;
X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.

Parágrafo 1° - Excepcionalmente, admitir-se-á a entidade propor a reformulação do Plano de Trabalho, sendo
vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA

FAMÍLIA, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias.

Parágrafo 2° - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

XI - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável;

XII - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente
aprovado pela administração pública parceira.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA

Em cumprimento do disposto na alínea “g” do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, fica

designada Fica desigriado, pela MUNICÍPIO, como fiscal e gestora deste Convênio a Senhora Secretária de

Assistência Social e Assuntos da Família, designada pela portaria n° 14.159/2023, ANA CAROLINA DE
ANDRADE LEITE BISETTO. portadora do CPF/MF sob o n° 014.982.539-03, com preiTogativa técnica
funcional.

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÁO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Em cumprimento do disposto na alínea “h” do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, a Comissão

de Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n° 3.238/2021 realizará o monitoramento
e avaliação da presente parceria.

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concernente às cláusulas desta Colaboração será oficiada à ASSISTÊNCIA
SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, que deliberará quanto à implicação de suspensão e demais
providencias cabíveis.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Esta Colaboração terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias), a partir da data de assinatura, e

com término previsto após a manifestação por escrito do titular da ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS

DA família E SECRETARIA DA SAÚDE, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do Conselho
Municipal da Criança e Adolescente.

Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertura, de
cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

CLAUSULA NONA - DO VALOR E DAS FONTES DE RECURSOS

O valor total estimado da presente Colaboração é R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), onerando a seguinte
rubrica orçamentária da ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA:

DOTAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃOSECRETARIA DESPESAíFONTE

ASSIT. SOCIAL E

ASSUNTOS DA

FAMÍLU

SUBVENÇÕES SOCIAIS-
ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

0278/000 09.001.08.244.0809.2064.33.50.43,00.00

Parágrafo 1° - O repasse será efetuado em parcela única em até 30 (trinta) dias úteis, após a publicação do
extrato do Termo de Colaboração.

CLAUSULA DÉCIMA - DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos do MUNICÍPIO e a contrapartida, se houver, do ENTIDADE, ambos destinados à execução do
objeto deste Convênio, serão transferidos em conta específica, aberta em Banco Oficial, vinculada ao
presente instrumento, onde serão movimentados na fonna da legislação própria.

A liberação da primeira parcela dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das despesas
somente poderão ter início após a aprovação do Plano de Trabalho, a assinatura deste convênio e a publicação
de seu extrato no Diário Oficial do Estado.

Os recursos transferidos em decorrência deste convênio, bem como os rendimentos de aplicações financeiras,
enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados pelo ENTIDADE em conta poupança, se a
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou

operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização desses recursos se

verificarem prazos menores que um mês.

Os rendimentos das aplicações financeiras serão aplicados no objeto do presente convênio, desde que obtida
a expressa autorização do MUNICÍPIO, sujeitando-se às mesmas condições de prestação de contas exigidas
para os recursos transferidos.

Toda a movimentação de recursos, no âmbito do convênio, será realizada mediante transferência eletrônica

sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em conta bancária de sua
titularidade, inclusive àquelas decorrentes de pagamentos, pelo ENTIDADE, a credores de despesas com
previsão exclusiva no Plano de Trabalho.

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525
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CLAUSULA ONZE - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma;

A ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela fiscalização e avaliação a prestação de contas, parcial
e anual, de acordo com as instruções da ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA

normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado:

I) Prestação de contas mensal: até o 5° dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a
documentação comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos, conforme
descrito no Plano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades

desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do
período; relatório de receita e de despesas; certidão negativa de regularidade de situação junto à Previdência
Social (CND) - (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal dos idosos atendidos, bem como relatório bimestral

no Sistema Integrado de Transferência (SIT) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

e as

II) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos moldes
das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de contas do
recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1° - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas, juros,
taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração,
bem como de aquisição de bens permanentes.

Parágrafo 2° - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará na
suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de

investimento e de pessoal.

Parágrafo 3° - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao
adimplemento do tenno de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou
subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria
ou restrição à sua execução.

CLAUSULA DOZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA

COLABORAÇÃO.

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da ASSISTÊNCIA SOCIAL
E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, órgão municipal responsável pela execução Política de Assistência Social e
do Conselho Municipal de Assistência Social.

Parágrafo 1° - Dar livre acesso aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de
Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionados a termos de
colaboração ou a tennos de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

Rua Frei Flafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525
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CLAUSULA TREZE - DA RESTITUIÇÃO E CLOSA DAS DESPESAS

A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo
MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de :
recebimento, nas seguintes hipóteses:

I - A inexecução do objeto desta Colaboração;

II - Não apresentação do relatório de execução físico-fmanceira; e prestação de contas no prazo exigido;
Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida;

III - E vedada a utilização de recursos repassados ao ENTIDADE em finalidade diversa da estabelecida

Plano de Trabalho a que se refere este Convênio, como também no pagamento de despesas efetuadas anterior
ou posteriormente ao período de vigência estabelecido, ainda que em caráter de emergência, sem que se
proceda a devida adequação.

CLAUSULA QUATORZE - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

seu

no

A presente Colaboração poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e
condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas
obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento.

Parágrafo 1° - Quando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboração, caberá a entidade apresentar ao
MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos

provenientes das aplicações financeiras.

Parágrafo 2° - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade;

Parágrafo 3° - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a
etapa que apresente funcionalidade.

CLAUSULA QUINZE - DAS ALTERAÇÕES

Durante sua vigência e comprovado o fiel cumprimento das obrigações convencionadas, este instrumento
poderá ser alterado ou aditado por proposta da MUNICÍPIO ou do ENTIDADE em comum ajustada,
devidamente justificada e conforme à legislação indicada no preâmbulo, mediante solicitação por escrito
apresentada em prazo não inferior a 60 (sessenta) dias contado do termo da vigência.

I - Qualquer alteração será precedida de parecer técnico elaborado por servidor que possua habilitação para
se manifestar sobre a questão.

II - O valor do convênio não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer ampliação do objeto capaz de justifica-
lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia pela MUNICÍPIO de projeto adicional detalhado e de
comprovação da fiel execução das etapas anteriores e com a devida prestação de contas, sendo sempre
formalizado por ternio aditivo.

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525
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III - Os aditamentos serão sequencialmente numerados, admitindo-se Termos de Apostilamento na hipótese

de simples alteração na indicação dos recursos orçamentários e de substituição de servidor fiscal e/ou gestor
do convênio.

CLAUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa
oficial do MUNICÍPIO, a contar da data de sua assinatura.

CLAUSULA DEZESSETE - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões
resultantes da execução desta Colaboração.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Colaboração
em 03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes, de fevereiro de 2024.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
ANA CAROLINA DE ANDRADE LEITE BISETTO

Gestora

LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES PARANÁ
GERALDO FONTOLAN

Representante Legal

Testemunhas:

Marcos de Moraes

CPF: 590.505.609-97

José Márcio Urbano

CPF: 023.000.589-60

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525
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EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N." —/2024-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 08/2024^ PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO N.° —/2024 -PMB

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ

ENTIDADE; LAR SÃO VICENTE DE PAULO

OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO LAR

SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL N.4.391/2023 E LEI FEDERAL NR"

13.019/2014.

VALOR: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

DOTAÇÃO:

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

SECRETARIA DESCRIÇÃODESPESAyTONTE

ASSIT. SOCIAL E

ASSLTVTOS DA

FAMÍLIA

SUBVENÇÕES SOCIAIS-ASSISTÊNCIA
COMUNITÁRIA

0278/000 09.001.08.244.0809.2064.33.50.43.00.00

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Será de será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, podendo
ser prorrogado conforme disposições da legislação aplicável e este termo de convênio

Bandeirantes/PR, de fevereiro de 2024.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
ANA CAROLINA DE ANDRADE LEITE BISETTO

Gestor

LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES PARANA
GERALDO FONTOLAN

Representante Legal

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525
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Parecer Jurídico n“

REFERÊNCIA: PROCESSO Adm. 08/2024
INTERESSADO: COMISSÃO DE SELEÇÃO

ASSUNTO: Análise de minuta de termo de colaboração.

I - RELATÓRIO.

Trata-se de expediente encaminhado pela Comissão de
Seleção, para análise do processo que visa a celebração de termo de colaboração por meio
de Lei Municipal n°. 4.391/2023.

Consoante os documentos apresentados, o processo
administrativo contempla Lei específica impositiva pela qual foi destinado ao LAR SÃO
VICENTE DE PAULO, entidade beneficente, o repasse mensal de R$ 25,000,00 (vinte e

cinco mil reais), pelo período de 12 meses.

A entidade apresentou plano de trabalho que foi analisado
pela Administração conforme o expediente de fl. 08/13, assim como declarações e
certidões.

Foi juntada ao processo uma minuta de termo de colaboração.

que se segue para análise jurídica.

É o relatório, passa-se a opinar.

Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná
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II - FUNDAMENTAÇÃO

II.I - DA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

A parceria entre a Administração Pública, as organizações
da sociedade civil, quando envolvem transferência de recursos financeiros, deve ser

formalizada mediante a celebração de termo de colaboração ou de termo de fomento.

Ambos os instrumentos são semelhantes quanto à forma. A

diferença reside na iniciativa da proposta. Se a iniciativa partir da Administração
Pública, formaliza-se termo de colaboração. Se partir da organização, celebra-se termo
de fomento.

O Termo de Colaboração parte da necessidade de cumprir
algum programa de governo, em que os órgãos públicos realizam com o particular

trabalho em conjunto, e está mais relacionado à execução de políticas públicas que
tenham parâmetros consolidados, com indicadores e formas de avaliação conhecidos.

Por sua vez, o Termo de Fomento tem a característica de

apoiar e reconhecer iniciativas das próprias organizações, buscando atrair tecnologias
sociais inovadoras para as políticas públicas e ampliando o alcance das ações

desenvolvidas por elas. Como exemplo, pode-se citar o fomento à capacitação de
grupos de agricultura familiar, projetos de enfrentamento à violência contra a mulher

ou de proteção e promoção de direitos das pessoas com deficiência, exposições de
arte, cultura, entre outros.

Na forma como o processo foi instruído, menciona-se que o

repasse financeiro a ser realizado em favor do LAR SÃO VICENTE DE PAULO,

decorre de Lei Municipal 4.391/2023.

A inviabilidade de competição fica evidenciada, uma vez que

a Lei estipula a instituição que irá receber o recurso, não possuindo margem para
interpretação ou concorrência, ainda assim, ficou consignado no processo que referida
instituição é a única no Município que realiza o trabalho de acolhimento de idosos em

situação de vulnerabilidade social.

Por meio da lei 13.019/2014, que leciona no artigo 29 e 31:

Art. 29. Os temios de colaboração ou de fomento que envolvam recursos

decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os

acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto,

Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná

CEP: 86.360-000
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em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de

comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso

patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o
disposto nesta Lei.

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente

puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente
quando:
U;

11 - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que
esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade
beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso 1 do § 3°
do art. 12 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art.
26 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Assim sendo, do que se infere, a Administração Pública
deve optar por realizar o repasse mediante a celebração de um Termo de

Colaboração/Convênio, cabendo a esta assessoria, apenas a análise da referida

Minuta.

11.11 - DA MINUTA DE TERMO DE COLABORAÇÃO

Inobstante, tratando-se de verba pública, é recomendável que,

quanto à minuta de termo de colaboração, contemple o plano de o plano de trabalho
aprovado que consta do processo e as normativas do TCE/PR.

Cláusulas Essenciais do contrato de repasse/convênio
Identificação completa das partes e seus representantes legais

Identificação e descrição do objeto a ser executado

Preâmbulo

Cláusula primeira
Obrigações das partes aáusulas segunda e terceira
Metas a serem atingidas Cláusula terceira e quarta

Cláusula terceira e quarta
Cláusula terceira e quarta

Qáusula décima

Etapas ou fases de execução
Plano de aplicação dos recursos financeiros

Cronograma de desembolso

Vigência e hipóteses de prorrogação

Previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da

conclusão das etapas ou fases programadas

Comprovação de que os
execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo

Cláusula oitava

Cláusula quarta

recursos próprios para complementar a
se o

Não se aplica

Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná
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custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão
descentrati2ador (para obras e serviços de engenharia)

Valores da transferência, em reais (R$), e da contrapartida, se

houver

Indicação da dotação orçamentária completa, a qual se ache

vinculada a

Transferência

Cláusula nona

Cláusula nona

Indicação de pessoa responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do termo de transferência

Forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos

humanos e tecnológicos que serão empregados na atividade ou, se

for o caso, a indicação da participação de apoio técnico

Forma de execução do acompanhamento e da fiscalização, que

deverá ocorrer por meio de relatórios, inspeções, visitas e a emissão

de certificado ou relatórios

Cláusula quinta

Cláusula onze

Cláusula onze

Definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos

remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria e que,

em razão de sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou

transformados com recursos repassados pela administração
pública;

Prerrogativa atribuída à administração púbhca para assumir ou

transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de

paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade;

Obrigação de a organização da sociedade civil manter e

movimentar os recursos em conta bancária específica

O livre acesso dos agentes da administração pública, do controle

interno e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos

documentos e às informações relacionadas a termos de colaboração

ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do

respectivo objeto

Faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer
tempo, com as respectivas condições, sanções e delimitações claras

de responsabihdades, além da estipulação de prazo mínimo de

antecedência paia a publicidade dessa intenção, que não poderá ser
inferior a 60 (sessenta) dias

Indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução

da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de

solução administrativa, com a participação de órgão encarregado
de assessoramento jurídico integrante da estrutura da

administração pública

Responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de

investimento e de pessoal

Responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de

colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade

Não se aplica

Não se aplica

Qausula segunda

Clausula doze

Qáusula quatorze

Cláusula dezessete

Qáusula terceira

Cláusula terceira

Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná
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solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência
da organização da sociedade civil em relação ao referido
pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria
danos decorrentes de restrição à sua execução
Constar como anexo do termo de colaboração, o plano de trabalho,
que dele será parte integrante e indissociável

ou os

Cláusula quarta

Dessa forma, recomenda-se que a Administração insira as

recomendações na minuta para contemplar os requisitos mínimos acima apresentados.

III - CONCLUSÃO.

Diante do exposto, opina-se pela possibilidade de celebração
da parceria com a entidade e pela aprovação da minuta.

É o parecer, salvo w0hor interpretação. Ressalte-se que o
presente Parecer Jurídico foi elaborado tão sorafrote sob o ângulo jurídico e com base nos
documentos trazidos a análise, não analisaa^ elementos aprofundados de outras áreas
que não a do Direito, bem como critério deconveniência e oportunidade administrativa,

escoimando ainda, qualquer responsatóÍMade de seu signatário conforme o art.2°, § 3° da

Lei n. 8.906/94 e entendimento do S^no RHC; 39644 RJ 2013/0238250-5.

Bandeir^tes, 12 de fevereiro de 2024.

Lei .ourenço Carrasco

OAB/PR rf. 47683.
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PROTOCOLO NÚMERO 008/2024-PMB Bandeirantes, 15 de fevereiro de 2024.

Ref.; Inexigibilidade de Licitação -002/2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO LAR

SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL NR.4.391/2023 E LEI FEDERAL NR"

13.019/2014.

DECISÃO:

A Comissão de Seleção, reunida, analisando o presente procedimento quanto às suas

^ características e sustentada, ainda, no parecer jurídico nr.07/2024, RECONHECE E DECIDE, desde que
* a entidade apresente, até a assinatura do Termo de Colaboração, CERTIDÃO LIBERATÓRIA DO

TCE-PR TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÃ, atualizada, pela Inexigibilidade de

Licitação quanto ao objeto do presente procedimento: TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE
DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL

NR.4.391/2023 E LEI FEDERAL NR° 13.019/2014, o que faz com o fulcro Artigo 31, inciso 11, da Lei

13.019 de 31 de julho de 2014 e Lei Municipal nr. 4.391/2023, autorizando-se a contratação mediante a

caracterização comprovada através de vários documentos integrantes do presente processo. Daí porque para
regularização fica formalmente reconhecida a Inexigibilidade deT:Ícit^ão na forma da Lei 13.019/2014.

COMISSÃO DE SELEÇÃO:

-1

Josédvíarciè Urbano

Comissão de Seleção

/Marcoi

Comisss

Moraes

Seleção

Weslley Rodrigo ^amos Pires
Suplente

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx, Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48



^f^mUNTís
n ri

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO 008/2024-PMB Bandeirantes, 14 de fevereiro de 2024.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação -002/2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO N"002/2024

Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria n°

1.707/2023 de 29 de dezembro de 2023, que declarou inexigível a licitação, com fundamento Art. 31, Inciso

II da lei 13.019/2014 e Lei Municipal nr. 4.391/2023, a favor de:

LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

-.-A' V.\LOR M.4X1MO TOTAL

POK ANO

OI ANT.
MESES

VALOR POR

MÊSDESCRIÇÃOITEM

TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE
SUBVENÇÃO SOCIAL AO LAR SÃO VICENTE DE

MUNICIPAL
01 12 RS 25.000,00 RS 300.000.00

PAULO, CONFORME

NR.4A9I/2e23 E LEI FEDERAL NR" 13.019/2014.

LEI

Para OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO

LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL NR.4.39I/2023 E LEI FEDERAL

NR“ 13,019/2014, no valor total de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), face ao disposto no Art. 31, Inciso

II da lei 13.019/2014, vez que o processo se encontra devidamente instruído.

JAELSON RAMALHO MATTA

prefeito Municipal

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Licitações e Contratos

Ratificação De Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO 008/2024-PMB Bandeirantes, 14 de fevereiro de 2024.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação —002/2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO N"002/2024

Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria n“

1.707/2023 de 29 de dezembro de 2023, que declarou inexigível a licitação, com fundamento Art. 31, Inciso

II da lei 1 3 019/2014 e Lei Municipal nr 4 391/2023, a favor de:

LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

VAI,OB MAXCMO total
p>r>ii 4NO

QlIANT- VALO» POR

MÍ-SMSCRIÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE
SUBVENÇÃO SOCIAL AO LAR SÃO VICENTE DE
PÃÚLO, conforme LÉl MUNICIPAL
NR.4.391/2023 E LEI FEDERAL NR° 13.019/2014.

ITEM

ni 12 RS 2S 000,00 RS xoonooon

Para OBJETO. TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO

LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL NR.4.391/2023 E LEI

FEDERAL NR" 13.019/2014, no valor total de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), face ao disposto no

Art. 31, Inciso ü da lei 13.019/2014, vez que o processo se encontra devidamente instruído.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

DiÂRiO OFiCiAL ELETRôNiCO - Assinado Eietronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n^

, 2.200-2, de 2001
' Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site
WWW.bandeirantes.pr.gov,br/diario-oficial-eletronico

ICP r'
Brasil
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PROTOCOLO NÚMERO 008/2024-PMB Bandeirantes, 26 de fevereiro de 2024.

Inexigibilidade de Licitação -002/2024-PMB

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Informamos que o processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n‘’002/2024,

para OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL

AO LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL NR.4.391/2023 E LEI

FEDERAL NR” 13.019/2014, já se encontra com todos os procedimentos preliminares à contratação
concluídos, arquivados em boa ordem no departamento de compras, devidamente instruídos com todos
os procedimentos legais. Sendo, portanto, solicitado ao Departamento de Finanças - Setor de
Contabilidade que proceda ao empenho, para que se dê continuidade no processo de contratação.

íoséqjwafcio

Comissão de Se/leção

ano

Autorizo ao Departamento de Contabilidade, que proceda ao Empenho.

(N
JAELSON RAMALHO MATTA

Frefeito Municipal

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail; licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48



Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR23/02/2024

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

CNPJ N°: 76.135.540/0001-44

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS

ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS. QUE O LAR SÃO VICENTE DE
PAULO DE BANDEIRANTES ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PÃRÃ RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 23/04/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controle 3142.DHV0.7284
Emitida em 23/02/2024 às 15:39:53

Dados transmitidos de forma segura.

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO NR. 008/2024

TERMO DE COLABORAÇAO n” 058/2024

TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE LAR

DA SÃO VICENTE DE PAULO E O MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR EM CUMPRIMENTO AO REPASSE

REFERENTE RECURSOS ORIUNDOS TERMO DE

COLABORAÇAO MENSAL

MUNICIPAL N.4.390/2023, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2023.

CONFORME LEI

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica

de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457, Centro, nesta cidade de Bandeirantes,

Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n°

76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Jaelson Ramalho Matta, residente
e domiciliado na Rua Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela Secretaria
de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda

sob 0 n° 486.661579-68, abaixo assinado, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado,
LAR SÃO VICENTE DE PAULO, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Edelina
Meneghel Rando, n° 2525, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.135.540/0001-44, neste ato representado por seu
Representante Legal, o Sr” Geraldo Fontolan, residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, Estado

do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 1.031.942, expedida pela Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Estado do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda

^ sob o n” 044.463.069-24, doravante designada simplesmente ENTIDADE.

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Colaboração tem por objetivo o repasse mensal de valores, em 12 (doze parcelas), destinadas ao
atendimento o custeio de atividades desenvolvidas com idosos em regime de longa permanência, conforme
Lei Municipal N° 4.391/2023 de 21 de dezembro de 2023, e detalhamento constante do Plano de Trabalho,
parte integrante e indissociável deste Instrumento.

CLÃUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

I - Efetuar à entidade o repasse para custeio do objeto desta Colaboração, referente aos recursos indicados
na Lei Municipal N° 4.391/2023 de 21 de dezembro de 2023 no valor total de R$ 300.000,00. (Trezentos
mil reais), dividido em 12 (doze) parcelas de RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) cada uma, através
do depósito bancário na conta corrente n” 03002970-2, agência 0382, da Caixa Econômica Federal, código

do banco n” 104, em nome da entidade para execução da presente Colaboração.

II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela
em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a entidade na execução dasyátiyídades
objeto desta Colaboração; / /

idade

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Po.stal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr,gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
• V
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ESTADO DO PARANÁ 30

III - Assinalar prazo para que a entidade adote providências necessárias para o exato cumprimento das
obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da
retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.
Parágrafo Único: É obrigação da entidade, manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da

parceria.

IV - Analisar e, se for o caso, aprovar a proposta de reformulação do Plano de Trabalho, acompanhada de
justificativa, desde que não implique em alteração do objeto e encaminhada com antecedência mínima de 60

(sessenta) dias, contados da data fixada para o término da vigência do ajuste;
V - Exigir do ENTIDADE a apresentação de toda a documentação necessária, com prazo de validade vigente,
para a liberação das parcelas dos recursos.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

I - Executar o objeto a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;

^ II - Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e

W operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, em
consonância com a política nacional de Assistência Social vigente;
III - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços, sem

discriminação de qualquer natureza;

IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o
atendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao atingimento dos objetivos desta

Colaboração;

V - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na execução do objeto desta
Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira;
VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do relatório
eircunstaneiado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram
aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e documentos de todos os
atendidos;

VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava da presente Colaboração;
VIII - Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem eomo relação nominal dos
beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros

A contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração;
^ IX - Apresentar mensalmente, por ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de Débitos

junto à Receita Federal, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas atualizadas;

X - Apresentar mensalmente até o 5° dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento oferecido,
conforme roteiro fornecido pela ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA;
XII - Atender a eventuais solicitações acerea de levantamentos de dados formulados pela ASSISTÊNCIA
SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no
âmbito municipal;

XIII - Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;

XIV - Apresentar lista no ato da assinatura da Colaboração, com nome e número da Carteira de Trabalho e

Previdência Social de Cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato;
XV - Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela
mensal do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substitui
houver a inelusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na form;

no inciso anterior; /
XVI - Efetuar as prestações de contas parciais e final à MUNICÍPIO, na forma estabelecida nest/fonyénio;

10

irevKta

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525
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XVII -Efetuar as prestações de contas parciais e finai ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, diretamente

no Sistema Integrado de Transferências - SIT, conforme Resolução n° 28/2011, alterada pela Resolução n°
46/2016 e Instrução Normativa n° 61/2011, todas da referida Corte de Contas;
XVIII - Informar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado de Transferências -
SIT, conforme exigências da Resolução n° 028/2011 e Instrução Normativa n° 61/2011, ambas do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR;

XIX - Instaurar processo administrativo apura-tório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução e gestão financeira
deste convênio, comunicando tal fato à MUNICÍPIO;
XX - Prestar à MUNICÍPIO, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos sobre a aplicação dos recursos

financeiros recebidos por força deste convênio;
XXI - Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos

recebidos;

^ XXII - Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
W fiscais e comerciais relacionados á execução do objeto deste convênio, não implicando responsabilidade

solidária ou subsidiária da MUNICÍPIO a inadimplência do ENTIDADE em relação aos referidos

pagamentos;

XXIII - Preservar todos os documentos originais relacionados ao presente convênio em local seguro e em
bom estado de conservação, mantendo-os à disposição do TCE/PR pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do

dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas;

XXIV - Manter, durante a execução do objeto deste convênio, todos os requisitos exigidos para sua
celebração;

XXV - Franquear aos agentes da Administração Pública, do controle interno e do Tribunal de Contas, livre

acesso aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a este convênio, bem como aos locais

de execução do respectivo objeto;

XXVI - Dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade
e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar o Ministério Público do

Estado do Paraná;

XXVIl - Indicar expressamente o servidor responsável pela gestão das ações referentes ao convênio;

XXVIII - Não autorizar o pagamento antecipado ou adiantamento pelo fornecimento de bens ainda não
A entregues, com recursos deste Convênio;

^ XXIX -Não repassar, ceder ou transferir a terceiros a execução do objeto do presente convênio;
XXX - Solicitar a prorrogação da vigência do convênio, mediante Termo Aditivo, com observância ao

contido na Cláusula Terceira e com a apresentação das razões que justifiquem a inexecução do objeto no
prazo ajustado;

XXXI - Solicitar liberação de parcelas estabelecidas no cronograma de desembolso do plano de trabalho,
mediante a comprovação de compatibilidade de execução física e financeira;
XXXII - Em caso de sobra de recursos a entidade DEVERÁ efetuar a devolução ao cedente

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES na conta corrente: 4866-6, agência; 0429-4, do Banco do Brasil

em nome do Município sob CNPJ; 76.235.753/0001/48.

CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO ^
O Plano de Trabalho proposto pela entidade deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n° 13.0^, de
31.07.14, contendo: X T

I - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o/iexo /ntre
essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

Rua Frei Rafael PronerI457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail; licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
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II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem
executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais
serão os meios utilizados para tanto;

III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;

IV - definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento
das metas;

V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com
outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses custos, tais

como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas ou quaisquer
outras fontes de informação disponíveis ao público;

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;

^ VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas das

pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto;

VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas
vinculadas às metas do cronograma físico;
IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas
vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1

(um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;

X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.

Parágrafo 1° - Excepcionalmente, admitir-se-á a entidade propor a reformulação do Plano de Trabalho, sendo
vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA

FAMÍLIA, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias.

Parágrafo 2° - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

XI - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável;

XII - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente
aprovado pela administração pública parceira.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA

Em cumprimento do disposto na alínea “g” do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, fica
designada Fica designado, pela MUNICÍPIO, como fiscal e gestora deste Convênio a Senhora Secretária de

Assistência Social e Assuntos da Família, designada pela portaria n° 14.159/2023, ANA CAROLINA DE
ANDRADE LEITE BISETTO, portadora do CPF/MF sob o n° 014.982.539-03, com prerrogativa técnica
funcional.

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Em cumprimento do disposto na alínea “h” do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, a Comi>ção
de Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n° 3.238/2021 realizará o moniton
e avaliação da presente parceria. /

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES / /

TltO
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Qualquer irregularidade concernente às cláusulas desta Colaboração será oficiada à ASSISTÊNCIA
SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, que deliberará quanto à implicação de suspensão e demais
providencias cabíveis.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Esta Colaboração terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias), a partir da data de assinatura, e

com término previsto após a manifestação por escrito do titular da ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS

DA FAMÍLIA E SECRETARIA DA SAÚDE, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do Conselho
Municipal da Criança e Adolescente.

Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertura, de
cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

CLAUSULA NONA - DO VALOR E DAS FONTES DE RECURSOS

O valor total estimado da presente Colaboração é R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), onerando a seguinte
rubrica orçamentária da ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA:

Rl\ niSPKSA^ONTE DOTAÇÃOfil^aONAL PROGRAMÁTICA DESCRIÇ.ÃOMIME

ASSIl.SOCi.vi.E
Assrvrosiiv

FAMÍLI ii

SUBVENÇÕES SOCIAIS-
ASSISTÈNCIA COMUNITÁRIA

0278/000 09.001.08.244.0809.2064.33.50.43.00.00

Parágrafo 1° - O repasse será efetuado em parcela única em até 30 (trinta) dias úteis, após a publicação do
extrato do Termo de Colaboração.

CLAUSULA DÉCIMA - DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos do MUNICÍPIO e a contrapartida, se houver, do ENTIDADE, ambos destinados à execução do
objeto deste Convênio, serão transferidos em conta específica, aberta em Banco Oficial, vinculada ao
presente instrumento, onde serão movimentados na forma da legislação própria.

A liberação da primeira parcela dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das despesas
somente poderão ter início após a aprovação do Plano de Trabalho, a assinatura deste convênio e a publicação
de seu extrato no Diário Oficial do Estado.

Os recursos transferidos em decorrência deste convênio, bem como os rendimentos de aplicações financeiras,
enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados pelo ENTIDADE em conta poupança, se a
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou

operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização desses recursos se

verificarem prazos menores que um mês.

Os rendimentos das aplicações financeiras serão aplicados no objeto do presente convênio, desde que obtida
a expressa autorização do MUNICÍPIO, sujeitando-se às mesmas condições de prestação de contas exigidas
para os recursos transferidos.

Toda a movimentação de recursos, no âmbito do convênio, será realizada mediante transferência eletrôpi
sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedad e de depósito em conta bancária de s
titularidade, inclusive àquelas decorrentes de pagamentos, pelo ENTIDADE, a credores de despeas cç
previsão exclusiva no Plano de Trabalho. / 1

CLAUSULA ONZE - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS / /
/ I yç ^

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525 /
E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
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A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:

A ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela fiscalização e avaliação a prestação de contas, parcial

e anual, de acordo com as instruções da ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA e as

normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado:

I) Prestação de contas mensal: até o 5° dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a

documentação comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos, conforme
descrito no Plano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades

desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do

período; relatório de receita e de despesas; certidão negativa de regularidade de situação junto à Previdência
Social (CND) - (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal dos idosos atendidos, bem como relatório bimestral

no Sistema Integrado de Transferência (SIT) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

^ II) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos moldes

W das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de contas do

recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1° - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas, juros,

taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração,

bem como de aquisição de bens permanentes.

Parágrafo 2° - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará na

suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de

investimento e de pessoal.

Parágrafo 3° - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao
adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se earacterizando responsabilidade solidária ou

^ subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria
ou restrição à sua execução.

CLAUSULA DOZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA

COLABORAÇÃO.

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da ASSISTÊNCIA SOCIAL
E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, órgão municipal responsável pela execução Política de Assistência Social e
do Conselho Municipal de Assistência Social.

Parágrafo 1° - Dar livre acesso aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de
Contas correspondente aos proeessos, aos documentos e às informações relacionados a termos Àe
colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto. / >

n

CLAUSULA TREZE - DA RESTITUIÇÃO E CLOSA DAS DESPESAS

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525

E-mail: licitacaofSJbandeiraiites.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001 -48
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A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo
MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de seu
recebimento, nas seguintes hipóteses:

I - A inexecução do objeto desta Colaboração;

II - Não apresentação do relatório de execução físico-fmanceira; e prestação de contas no prazo exigido;
Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida;

III - E vedada a utilização de recursos repassados ao ENTIDADE em finalidade diversa da estabelecida no

Plano de Trabalho a que se refere este Convênio, como também no pagamento de despesas efetuadas anterior
ou posteriormente ao período de vigência estabelecido, ainda que em caráter de emergência, sem que se
proceda a devida adequação.

CLAUSULA QUATORZE - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

A presente Colaboração poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e

condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas
obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento.

Parágrafo 1° - Quando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboração, caberá a entidade apresentar ao
MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos

provenientes das aplicações financeiras.

Parágrafo 2° - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua

descontinuidade;

Parágrafo 3° - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a
etapa que apresente fúncionalidade.

CLAUSULA QUINZE - DAS ALTERAÇÕES

Durante sua vigência e comprovado o fiel cumprimento das obrigações convencionadas, este instrumento
poderá ser alterado ou aditado por proposta da MUNICÍPIO ou do ENTIDADE em comum ajustada,
devidamente justificada e conforme à legislação indicada no preâmbulo, mediante solicitação por escrito
apresentada em prazo não inferior a 60 (sessenta) dias contado do termo da vigência.

I - Qualquer alteração será precedida de parecer técnico elaborado por servidor que possua habilitação para
se manifestar sobre a questão.

II - O valor do convênio não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer ampliação do objeto capaz de justific^
lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia pela MUNICÍPIO de projeto adicional detalhado
comprovação da fiel execução das etapas anteriores e com a devida prestação de contas, sendo si
formalizado por termo aditivo. /

pn
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III - Os aditamentos serão sequencialmente numerados, admitindo-se Termos de Apostilamento na hipótese

de simples alteração na indicação dos recursos orçamentários e de substituição de servidor fiscal e/ou gestor
do convênio.

CLAUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa
oficial do MUNICÍPIO, a contar da data de sua assinatura.

CLAUSULA DEZESSETE - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões

resultantes da execução desta Colaboração.

^ E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Colaboração

V em 03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes, 26 de fevereiro de 2024.

MUNICÍPF^E BAraEIRANTES-PR
JAELS^N RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SGOAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
ANA CAROLINA DE ANDRADE LEITE BISETTO

Gestora

LAR SÃD VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES PARANÁ
GERALDO FONTOLAN

Representante Legal

Testemunhas; \

Marcosd( les

CPF: 5^0.5^ W9-97 CPF: 023.000.^9-60
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EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇAO N.“ 58/2024-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.” 08/2024- PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 002/2024 -PMB

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ

ENTIDADE: LAR SÃO VICENTE DE PAULO

OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL AO LAR

SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL N.4.391/2023 E LEI FEDERAL NR"

13.019/2014.

VALOR: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

DOTAÇÃO:

OOTAÇAO funcional
" PROGRAMÁTICA^ DESCRIÇÃODESPESA/FONTESECRETARIA .

ASSIT. SOCL4L E

ASSUNTOS DA

FAMÍLIA

SUBVENÇÕES SOCIAIS-ASSISTÈNCIA
COMUNITÁRIA

09.001.08.244.0809.2064.33.50.43.00.000278/000

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Será de será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, podendo

ser prorrogado conforme disposições da legislação aplicável e este termo de convênio

Bandeirantes/PR, 26 de fevereiro de 2024.

MUNICÍPlIp DE BANDEIRANTES-PR
JAELSÓN RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIÃ L E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
ANA CAROLINA DE ANDRADE LEITE BISETTO

Gestor

'A
LAR SAOWICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES PARANA

GERALDO FONTOLAN

Representante Legal

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N." 58/2024-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.“ 08/2024- PMB

INEXK.IBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 002/2024 -PMB

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÃ

ENTIDADE: LAR SÃO VICENTE DE P.VULO

OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO PARA REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL

AO LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CONFORME LEI MUNICIPAL N.4.391/2023 E LEI

FEDERAL NR» I3.0I9/20I4.

VALOR: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

DOTAÇAO:

:»Í0*AÇÃO:»1ÍNÍCM»<ÍAIÍ
PROGRAMÃTICA

‘•SÉSPESA/PONlnE 'SECRETARI.4l DESCRIÇÃO

ASSIT.SOCTA.I,R .

Asswros OA
FAMft;tA

SUBVENÇÕES SOCTAIS-ASStSTÉNrr \
COMLrNTT,i,F!TA

(127S/(lllll (iy.(K>l .()S.244,()S(l9-2()r>4.a.l ‘il)42,(NI.(II)

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Será de será de 365 (trezentos e sessenta e cinco)

dias. podendo ser prorrogado conforme disposições da legislação aplicável e este termo de
convênio

Bandeirantes/PR, 26 de fevereiro de 2024.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAI. E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
ANA CAROLINA DE ANDRADE LEITE BISETTO

Gestor

LAR SAO VICENTEJJEPAUUI^DE BANDEIRANTES PARANÁ
Representante Legal
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